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SUMÁRIO EXECUTIVO 

  

 

 Este Relatório refere-se à auditoria no Projeto de Desenvolvimento 
Fazendário do Distrito Federal, realizado no âmbito do Programa de Apoio à Gestão 
e Integração dos Fiscos no Brasil – PRODEFAZ/PROFISCO-DF, executado pela 
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal (SEF/DF), sob responsabilidade 
da Unidade de Coordenação do Programa – UCP/ PRODEFAZ/PROFISCO-DF e 
financiado com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e com 
aportes da contrapartida local do Governo do Distrito Federal – GDF, conforme 
estipulado no Contrato de Empréstimo nº 3040/OC-BR. 

 Em 2009, o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID 
autorizou o Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF a atuar como auditor 
independente nos contratos de empréstimo celebrados entre aquele Banco e o 
Governo do Distrito Federal (CBR nº 3530/2009). A auditoria encontra previsão, ainda, 
no Termo de Cooperação Técnica celebrado entre o GDF e o TCDF, de 07/12/2017, 
no Termo de Referência de Serviços de Auditoria Externa anexo ao mencionado 
Termo de Cooperação e na Cláusula 5.04 das Disposições Especiais do Contrato de 
Empréstimo nº 3040/OC-BR. 

 Este Relatório foi elaborado conforme os requisitos do Termo de 
Referência e de acordo com as diretrizes de auditoria emitidas pela INTOSAI, 
complementadas pelas Guias de Relatórios Financeiros e Auditoria Externa de 
Operações Financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e demais 
requisitos contratuais específicos. 

 O serviço acordado tem como produto final a elaboração de Relatório 
dos Auditores Independentes relativo aos exercícios de 2016 e 2017, contendo os 
seguintes produtos: Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações 
Financeiras Básicas do Programa; Relatório dos Auditores Independentes sobre o 
Cumprimento das Cláusulas Contábeis e Financeiras e do Regulamento Operacional; 
e Relatório dos Auditores Independentes sobre o Sistema de Controle Interno 
Associado à Auditoria das Demonstrações Financeiras. 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS BÁSICAS DO PROGRAMA 
 
Ao Coordenador Geral do PRODEFAZ/PROFISCO-DF 
 
Opinião com ressalva 
 
Examinamos as demonstrações financeiras anexas, elaboradas pela Secretaria 
de Estado de Fazenda do Distrito Federal, por intermédio da UCP do 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF, que compreendem as Demonstrações de Fluxos 
de Caixa e as de Investimentos Acumulados dos exercícios financeiros de 2016 
e de 2017, expressas em reais e em dólares estadunidenses, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis, relativas ao PRODEFAZ/PROFISCO-DF, financiado com recursos do 
Contrato de Empréstimo nº 3040/OC-BR do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e com aportes do Governo do Distrito Federal, em 
atendimento ao disposto na Cláusula 5.04, das Disposições Especiais, do 
referido Contrato de Empréstimo. 
 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam razoavelmente, em todos os aspectos relevantes, os fluxos 
de caixa para o período findo em 31 de dezembro de 2017 e os investimentos 
acumulados do PRODEFAZ/PROFISCO-DF em 31 de dezembro de 2017, de 
conformidade com o critério contábil de caixa descrito no item 2 das Notas 
Explicativas, de 27 de março de 2018. 
 
Base para opinião com ressalva 
 
Ressalvamos, nos termos da ISSAI 1705, emitida pela INTOSAI, a não 
apresentação ou evidenciação da variação cambial incorrida pelo 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF, estimada em US$ 23.919,64, conforme Achado 
DFC02 (parágrafos 23 a 30 do Relatório Complementar Sobre Sistema de 
Controle Interno Associado à Auditoria das Demonstrações Financeiras).  
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Internacionais das 
Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAIs, por sua sigla em inglês), 
desenvolvidas pela Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (INTOSAI), que são convergentes – com as adequações de 
concordância – com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA, por sua sigla 
em inglês), emitidas pela Federação Internacional de Contadores (IFAC), e 
requerimentos específicos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”, deste relatório. Somos independentes em relação 
ao Programa, de acordo com os princípios éticos relevantes para nossa auditoria 
de demonstrações financeiras previstos no Código de Ética deste Tribunal de 
Contas e da INTOSAI, e cumprimos com as demais responsabilidades de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
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Parágrafo de ênfase 
 
Sem modificar nossa opinião, chamamos atenção para as Notas Explicativas 2, 
4, 7 e 13.  
 
Na Nota Explicativa 2 – “Principais Políticas Contábeis”, é informado que as 
demonstrações financeiras foram elaboradas sobre a base contábil de caixa. 
  
Na Nota Explicativa 4 – “Desembolsos Efetuados”, é informada a necessidade 
de retificação da informação prestada por meio da Solicitação de Desembolsos 
nº 2 em função de erros nos lançamentos, tais como valores devolvidos, valores 
lançados em duplicidade e lançamento a menor.  
 
Na Nota Explicativa 7 – “Conciliação dos Saldos Bancários em 31/12/2017”, são 
reportados valores de rendimento de aplicações financeiras diferentes dos 
apresentados na Demonstração de Fluxo de Caixa. 
 
Na Nota Explicativa 13 – “Conciliação dos Registros do Programa com os 
Registros do BID (WLMS-1 Executive Financial Summary), por Categorias de 
lnversão”, é informada a necessidade de retificação da informação prestada por 
meio da Solicitação de Desembolsos nº 2, tendo em vista a ocorrência de 
divergências quanto à classificação de gastos em suas respectivas categorias 
de investimentos. 
 
Outros Assuntos 
 
Registramos que as demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2016 
não haviam sido auditadas anteriormente, tendo em vista a dispensa consignada 
na CBR nº 4084/2016. Verificamos que não houve execução no 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF em 2016, pois a primeira movimentação de 
recursos ocorreu em março de 2017. 
 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras 
 
A administração do Programa é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com o critério contábil 
de caixa, conforme descrito no item 2 das Notas Explicativas às demonstrações 
financeiras, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para que essas demonstrações estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. A base contábil de fundos 
reconhece as transações e os fatos somente quando os recursos (incluindo o 
equivalente aos fundos) são recebidos ou pagos pela Entidade e não quando 
resultam, auferem ou se originam de direitos ou obrigações, ainda que não se 
tenha produzido uma movimentação de fundos (caixa). 
 
Os responsáveis pela governança do Programa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras do Programa. 
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Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as Normas Internacionais 
das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAIs), desenvolvidas pela 
Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: 

 identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 

nossa opinião; o risco de não detecção de distorção relevante resultante de 

fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

representações falsas intencionais; 

 obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 

não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

internos da Entidade; 

 avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 

 avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 

representam as correspondentes transações e eventos subjacentes de forma 

a alcançar a apresentação adequada. 

  



Tribunal de Contas do Distrito Federal 
 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demostrações Financeiras de 2016 e 2017 
Contrato de Empréstimo BID nº 3040/OC-BR   

11 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 

 

Brasília, 19 de abril de 2018. 

 

 

 

Fabrício Bianco Abreu Carlos Alberto Cascão Júnior 

ACE/TCDF Mat. 449-9 ACE/TCDF Mat. 1437-9 
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oM,AG- 

A GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

4 Secretaria de Estado de Fazenda 
Unidade de Coordenacao do Programa - UCP/DF - PROFISCO 

OFICIO NO 018/2018 - UCP/DF - PROFISCO 
	

Brasilia, 27de marcode2ol& 

Senhor 
FABRICIO BIANCO ABREU 
Auditor de Controle Exterrio - GAB/SE MAG 
Secretaria - Geral de Controle Externo 
Secretaria de Macroavaliação da Gestão Püblica 
Divisäo de Auditoria de Programas e de Recursos Externos 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 
Praca do Buriti - Asa Norte, 70075-90 1 
BrasIlia - DF 

Prezado Senhor, 

Trata-se deste, a solicitaçao de documentos para auditoria, referente ao 

contrato de empréstimo n° 3040 OC/BR, celebrado entre o BID e o Governo do Distrito 

Federal, considerando o Termo de Cooperaçao Técnica celebrado entre 0 Governo do 

Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de Fazenda - SEF/DF, e o TCDF. 

Encaminhamos, em anexo, os documentos solicitados a Nota de Auditoria N° 

15, referente as Demonstracaes Financeiras e respectivas Notas Explicativas. 

Atenciosamente, 

TIGD ANwr DE OLIVEIRA 
Coordenador Geral Substituto UCP/DF 

Secretaria de Estado de Fazenda 
Unidade de Coordenaçao do Programa - UCP/DF - PROFISCO 

SBN Ed. Vale do Rio Doce 110  andar - Fone: (61) 3312.8473 
CEP: 70.036-918 - Brasilia - DF 

e-DOC C80FD06C
Proc 1159/2018

https://www.tc.df.gov.br/app/mesaVirtual/implementacao/?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=C80FD06C
https://www.tc.df.gov.br/app/mesaVirtual/implementacao/?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=1159&filter[anoproc]=2018


~nh', I/11 : I I 
coNcILIAcAo DOS RECURSOS DO BANCO 

NOME DO ORGANISMO EXECUTOR: 	 Secretarla de Estado do Fazenda do OF 
No do Contrato do Emprestimo ou ConvOnlo de Cooperaçao Técnica: 	 304010C-BR 
Data: 	 - 

I
1 	$M.DO O4SPON1VEL DO PUNOO ROTATIVO OU AD4ANTAMENT06 (2) - Em U$$ 	 2.231.7$4 70 

-- --- Montante na Moeda do 
Informaçoes bancárias Montante (R$) Taxa de Câmbio ContratolConvénio 

(USS1 
Saldo Disponivel do 20 intemalizacao na Moeda da Operacao em: 31/12/2017. 
Banco: BRB 6.990.093,01 3,2735 2.135.357,57 
NO da Conta: 100.054.558-7 Agéncia JK 
Saldo Disponivel 10 intemalizaçao na Moeda Local em: 31/12/2017 
Banco: BRB 92.738,99 3,0900 30.012,62 
NO da Conta: 100.054.558-7 Agencia JK 

Saldo Disponivel de rendimentos na Moeda Local em: 31/12/2017 
Banco: BRB 236.196,36 3,3074 71.414,51 
NO da Conta: 100.054.558-7 Agenda JK 

7.319.028,36 

II 	GASTOS OU PAGAMENTOS PENDENTES DE APRESENTAcAO AO BID /3 - Em US$ 	
I 	

299.877,95 

Gastos ou Pagamentos Pendentes de Apresentacao ao Banco incluidos nesta Solicitaçao 

Gastos ou Pagamentos Pendentes de Apresentaçào ao Banco nao incluidos nesta Solicitacao, conforme registros contébeis do 
pro jeto 299877.95 

1111 TOTAL DO FUNDO ROTATIVO OU DE ADIANTAMENTOS PENDENTES DE APREsENTA4;A0 AO BID (1+11) - Em US$ 	 2.536.662,65 

IV SALDO DO FUNDO ROTATIVO OU ADIANTAMENTOS SEGUNDO A CONTABILIDADE DO BID (LMS 1)- Em US$ 	 2.465.308,14 b 

Porcenta gem Justificada ao Banco 	 0% a/b 

V 	DIFERENAS (IV-III) /4 - Em US$ 	
I 	 (71.35451)1 

I
Vt 	IDENTIFIcAcA0 DAS DIFERENAS /4 -Em US$ 	

1 	
71.354,61 

I 

Total na Moeda do 
Descrlcao Montante (R$) Taxa de Câmbio ContratolConvênlo 

(US$) 

Diferença identificada por Rendimenlo 236.196,36 3,3074 71 .414,51 

Oiferenca identificada por Tarifa Bancéria (custo swift) - - (60,00) 

KLEIbtfARALVS DE FARIA 

Coordenadora Financeira UCP/DF 
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Periodo terminado em 31/12/2016 

(No houve execuço em 2016) 

NOME 00 EXECUTOR: 	 Secretaria de Estado de Fazenda do DF 
PROGRAMA: 	 PRODEFAZ/PROFISCO 
CONTRATO DE EMPRESTIMO: 	 304010C-BR 

DEMONSTRATIVO DE FLUXO DE CAIXA 

(Expresso em US$ dálares) 

Perlodo terminado em 31/12/2017 

(Titulos sugeridos - ojustor 00 projeto) 
	

BID 	CONTRAPARTIDA 	TOTAL 

RECURSOS RECEBIDOS 

Acumulado no inIcio do periodo 
	

0  	6 

Durante o perlodo 
	

3.793.965,15 	71.414,51 3.865.379,66 

Desembolsos (Antecipacoes/Fundo Rotativo, 

reembolsos, pagto diretos) 
	

3.793.965,15 	3.793.965,15 

Juros recebidos 
	

71.414,51 	71.414,51 

Ajuste de EXercicios Anteriores 
	

0 	 0 

Outros (detaihar) 

DESEMBOLSOS EFETUADOS  

AcumuladonoinIcio do perIodo 	 0 	 0 

Durante o periodo 	 1.628.534,96 	 - 	1.628.534,96 

SoIicitaco/Justificativa de desembolso 

apresentada ao BID 1.328.657,01  1.328.657,01 

Ajuste de Exercicios Anteriores 	 0 	 0 

Pagtos por Bens e Servicos Pendentes de 

	

299.877,95 
	

299.877,95 

	

DISPONIVEL AO FINAL DO PERIODO I 2.165.430,19  I 	71.414,51 I 2.236.844,70 

SOJ\LJ 
KLE1bIf/ARALVES DE FARIA 

Coordenodoro Finonceira UCP/DF 
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NOME DO EXECUTOR: 
	

Secretaria de Estado de Fazenda do DF 
PROGRAMA: 
	

PRODEFAZIPROFISCO 
CONTRATO DE EMPRESTIMO: 

	
304010C-BR 

DEMONSTRATIVO DE FLUXO DE CAIXA 

(Expresso em R$ Reals) 

Periodo terminado em 31/12/2017 
	

Periodo terminado em 3 1/12/2016 

(Titulos sugeridos - ajustar 00 projeto) BID ] 
CONTRAPARTIDA TOTAL 

RECURSOS RECEBIDOS  

Acumulado no inIcio do perIodo 0 0 0 

Durante o perIodo 12.115.201,44 236.196,36 12.351.397,80 

Desembolsos (Antecipacoes/Fundo Rotativo, 

reembolsos, pagto diretos) 12.115.201,44 0 12.115.201,44 

Juros recebidos 236.196,36 236.196,36 - 
Ajuste de ExercIcios Anteriores 0 
Outros (detaihar) 

Total de Recursos Recebidos 12.115.201,44 236.196,36 12.351.397,80 

DESEMBOLSOS EFETUADOS  
Acumulado no inicio do perIodo 0 0 0 

Durante o perIodo 5.032.173,03 - 5.032.173,03 

Solicitacão/Justificativa de desembolso 

apresentada ao BID  4.105.550,16 4.105.550,16 

Ajuste de Exercicios Anteriores 

Pagtos por Bens e Servicos Pendentes de 

comprovacäo/justificativa  926.622,87 926.622,87 

Outros (detaihar) 

Total Desembolsado 5.032.173,03 - 5.032.173,03 

SALDO DISPONIVEL AO FINAL DO PERIODO [ 	7.083.028,41 236.196,36 7.319.224,77 

KLE!DlA SDEFAR!A 

Coordenadora Financeira UCP/DF 
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NOME DO EXECUTOR: 	 Secretaria de Estado de Fazenda do OF 

PROGRAMA: 	 PRODEFAZ/PROFISCO 

CONTRATO DE EMPRESTIMO: 	 304010C-BR 

DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS ACUMULADOS 

ExercIclo: 2017 

uc 

Categorias de Investimento  
Orcamento Vigente Acumulado do Exercicio 2017 Dp4infv& para aplicacão 

PROJETO BID PROJETO BID PROJETO BID 

Administracâo do Projeto 498.000,00 498.000,00 0,00 624,99 624,99 0,00 497.375,0'1 497.375,01 0,00 
1.1. Gestho do Projeto 208.000,00 208.000,00 0,00 624,99 624,99 0,00 207.375,01 - 	207.375,01 0,00 
1.1.1. Apoio a Gestho do Projeto 192.000,00 192.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 192.000,0 192.000,00 0,00 
1.1.2. Equipamentos 16.000,00 16.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.000,0 16.000,00 0,00 
1.2. Monitoramento, avaliaco e auditoria 290.000,00 290.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 290.000,0 90.000,00 0,00 
1.2.1. Monitoramento e auditoria 147.000,00 147.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 147.000,0 147.000,00 0,00 

1.2.2. Avaliacâo 143.000,00 143.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 143.000,00  143.000,00 0,00 
Custos Diretos 35.373.000,00 30.897.000,00 4.476.000,00 1.627.909,97 1.627.909,97 0,00 33.745.090,01 29.269.090,03 4.476.000,00 

2.1. lntegracäo da gestho fiscal 2.197.000,00 2.197.000,00 0,00 166.356,56 166.356,56 0,00 2.030.643,4 2.030.643,44 0,00 

2.2. Administraço tributria e do contencioso fiscal 13.464.000,00 12.440.000,00 1.024.000,00 694.207,61 694.207,61 0,00 12.769.792,3S 11.145.792,39 1.024.000,00 

2.3. Administraço financeira, patrimonial e controle 
interno da gestao fiscal 

5.870.000,00 5.156.000,00 714.000,00 165.863,95 165.863,95 0,00 5.704.136,05 4.990.136,05 714.000,00 

2.4. Gestäo de recursos corporativos 13.842.000,00 11.104.000,00 2.738.000,00 601.481,85 601.481,85 0,00 13.240.518,15 10.502.518,15 2.738.000,00 

Sem alocaco especifica 869.000,00 602.000,00 267.000,00 0,00 0,00 0,00 869.000,06  402.000,00 267.000,00 

Total 36.740.000,00 31.997.000,00 4.743.000,00 1.628.534,96 1.628.534,96 0,00 35.111.465,04 3O368.465,04 4.743.000,00 

1O3O- 
KLEIDTAR AIVES DE FARIA 

Coordenadora Financeira UCP/DF 
RE 10 D ILIZA ITAO 

Coor4denaa 
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- BANCO DR B\SILTA S.A. 
TEM.A DR CAPTACAO/CONTAS CORRENTES FI- 

S 
DCCRE3 - EXTRATO MENSAL DE 

CONTA 100054558-7 	DISTRITO FEDERAL 

RMISSA() 12/01/2018 i.:20:03 
PAGINA 	I 

LANCAMEN'I'O S EM CONTA CORRENTE 
CGC/CPF: 00394601-000126 

SALDO ANTERiOR 	 25.576,15 

HOVIMENTO: 01/DEZ/2017 A 31/DEZ/2017 

--LOTE--QRIG --- DA'rA----HISTORIcO ----- DOC ------ VALOR --------------- SALDO-------- 
1111111 100 01 /12 RSG TRB GOV 160725 	, - 

- 	O0T0'0 0T7T2 - - 59466 990, 39- 27. 981 , 89 
0000000 100 01/12 DER TED PAG 59465 1.202,87- 26.7-19,02 
1111111 100 05/12 RSG BRB GOV 160717 99L19. 27.6-9-,44 	- 	- 
7TI472 100 05/12 IEBOP13 54558 2,61- 27.766,80 
0000000 100 06/12 DEB GDF 60360 1.202,87- 26.563,93 
0000000 100 06/12 DEB GDF 60361 990,39- 25.573,54 
1111111 100 08/12 REG BRB GOV 160713 3.679,16 29.252,70 
0000000 100 11/12 DEB TED PAG 61157 3.679,16- 25.573,54 
11.11111 100 13/12 RSG BRB GOV 1.60700 282.840,86 308.414,40 
0000000 100 14/12 DEB GDF 61936 282.840,86- 25.573,54 

1111111 100 15/12 API, BRB GOV 160735 4.663,52- 20.910,02 
1111111 100 20/32 RSG BRB GOV 160735 12.414,80 33.324,82 
1111111 100 21/12 RSG BRB GOV 160708 1.202,87 34.527,69 
2112003 100 21/12* DEB TED PAG 764135 1.202,8'?- 33.324,82 
0000000 100 21/12* DEB GDF 64133 5.861,99- 27.462,83 
0000000 100 21/12* DEB GDF 64134 4.396,49- 23.066,34 
0000000 100 21/12* DEB GDF 64278 953,45- 22.112,89 
1111111 100 26/12 APL BRB GOV 160715 1.202,86- 20.910,03 
0000001 100 28/12 CRED CAMBIO 6.990.093,01 7.011.003,04 
0000014 100 29/12 DEB CDB/RDB 6.990.093,02-- 20,910,02 

POU/CDB SL: 0,00 
JUROS 	: 0,00 IOF 0,00 LTMITE 	: 0,00 
JR AD 	: 0,00 VENC.CB: 	00/00/0000 S. LIBERAR: 0,00 
COMM. 	: 0,00 TX.JR.CB: 0,00 BLQ.1 DIA : 0,00 
FIF 30 	: 0,00 BLQ.2.DIAS: 0,00 
FIF CP 	: 0,00 BLQ.C.NAC.: 000 
SAL.NED: 388.664,41 DISPONIVEL: 0,00 
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JR SçATE BRUTC 
ICE' RSME LIOUIDO 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 - 0,00 
0,00 0,00 

0,00 
0,00 0,00 

ND. BRUTO 
ACUNULADO 

0,00 

:r'.r. - t - I'J..L, IjL Js L IM Z • 

- Sr S'[EA 1E fEPO' 3 TJS A 

EXTRATO LE P PL1.CM2obS :RA St!4'LES 	EREC;A 
- APLICACOES EM CD9/RB - C0SOLi[1AD 

CLJENtE: DISTRITO FEDERAL 
C/C: 00.0455€-7 
PERIODO: 30/11/2C17 A 29/12/2017 

SALDO CONSOL: UAW SALCO E'1 
30/11/2017 

SALDO EV 
2 9/ 1 2 /2017 

REND. 	BRUTO 
PERIODO 

SALDO EN 0DB/ROB - CONTA CORRENTE(1 0,00 6.990.093,02 0,00 

SALDO ENI CDB/RDB - CONTA INVESTIMENTO(2) 0.00 0,00 0,00 

AL 11 + 2) 	 - 	- 	01 00 	6.990.093,02 	 0, 
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c: i.r.:?- - ----
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-cc---------------- 	c.i------ - Entc-C---------  c----------------- --- j-c------------------- - ::.- - 

3.ES /3:/:):7 
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1: /201 
13/1:I:c'i 3E. 

13 60.3s)' 
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Contrato de câmbjo IIkBRB 	Tipo do contrato Evento 	Numero do contrato,  de câmbpo 	 de câmbjo 	
Data 

 
:compra 	Contrataçao 145738704 	 09/03/2017 

As partes a seguir denominaclas instituicao autorizada a operar no mercado de câmbio e chente, 
contratam a presente operaçao de câm•bio, nas condiçoes 

aqui estipuladas e declaram que a rnesma 
subordina-se as normas, condiçoes e exigências legais e regulamentares apbcáveis a matéria. 
Instituiçao autorizada a operar no mercado de câmbio 
Nome 
BRB - Banco de Brasilia S.A. 
Endereço 
SCN - QUADRA 1 - BLOCO C - MODULO B 
Cidade 
BRASILIA 

Chente 
Nome 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
Endereço 
ANEXO DO BURTI /1. ANDAR 
Cidade 
BRASILIA 

Instituiçao intermediadora* 
Nome* 

CNPJ/CPF/Identestrangejr 
00.394.601/0001-26 

UF/Pais 
DF BRASIL 

CNPJ* 

Dados da operaçao 
I Côdigo Moeda 	Valor em moeda estrangeira 

USD 	 i 1 .658.547,58( Urn Milhao, Seiscentos e Cinquenta e Olto Mu, Quinhentos 
e Quarenta e Sete Dôlares dos Estados Unidos e Cinquenta e Oito 

Taxa-cambial 	Valor em moeda nacional 
3,090000000000 R$: 5.124912,02( Cinco Milhoes, Cento e Vinte e Quatro Mil, Novecentos 

eDozeReaise DoisCentavos*k*************************** I **************************************************) 
Descriçao da forma de entrega da moeda estrangeira 	 Liquidaçao ate 20 - Conta de depósito 	 09/03/2017 

COdigo da naturezal Descriçao da natureza do fato 

72382-78-S-76-90 Capitais 	 - Demais Financiamentos 
Pagador ou recebedor no exterior* 

INTER-AMERICAN DEVELOPMENT BANK 

Pals do pagador ou do recebedor no exterior* COdigo da relação de vInculo entre o cliente e o 
pagador/recebedor no exterior* 

I ESTADOS UNIDOS 	 20-Op.entre empresas que não pertencem 
ao mesmo grupo economico 

Percentual de adiantamento sobre o contrato de câmbio* 	 RDE* 
0 % 	

TA688279 

* Campo a ser preenchido quando aplicável 

CNPJ 
00.000.208/0060...60 

UF 
DF 
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Contrato de câmbjo JkTBRB 	Tipo do contrato Evento 	NUmero do contrato Data de câmbio 	 de câmbjo 
Compra 	Contrataçao 145738704 	09/03/2017 

Outras especlficacoes 

OP. SUBORDINADA AS NORMAS E CONDICOES CONTIDAS NA CIRCULAR No 3.691 
de 16 DE DEZEMBRO DE 2013, DO BACEN E SUAS ATUALIZACOES 
MODALIDADE DA TRANSACAO: REMESSA 
Pagador no Exterior: INTER-AMERICAN DEVELOPMENT BANK 1300 N.Y 
AVE,N.W WASHINGTON DC Pais: ESTADOS UNIDOS Vinculo: 20 - Op.entre 
empresas que não pertencem ao mesmo grupo economico 
Beneficjarjo: 
RDE: TA688279 
IOF:AIjQ 0(ZERO)DE ACORDO COM ART 15., PARAG 1., INCISO V, DO DEC 
No. 6306 DE 14/12/2007, CUJO TEXTO FOl MODIFICADO P/ART 1. DO DEC 
6391 DE 12/03/2008. 
CREDITO EM: 09/03/2017 ATRAVES DE CC BCQ:070 AG:100 CC:0545587 
REFERENTE A INTERNALIZACAO DE RECURSOS CORRESPONDENTE AO PRIMEIRO 
DESEMBOLSO SOIJCITADO AO BID DESTINADOS AO PAGAMENTO DE DESPESAS DO 
PROJETO PRODEFAZJPROFISCO EMPRESTIMO 3040/OC-BR. 
MEMORANDO 009/2017 AGEP/SEF 

Instrucoes de recebimento/pagamento 

Canal Bancáno em Moeda Nacional 
Forma de Entrega i Data 	Banco 
Conta de Deposito 	09/03/2017 70 BRB 

Agenda 
100 

Conta 
0545587 

Canal Bancário em Moeda Estrangeira 
Banco do Benefic,árjo 
Côdigo SWIFT 	 COdigo ABA 

Nome do Banco 

Conta no Exterior do Benefjcjárjo/IBAN 

Banco Intermedjárjo 
COdigo SWIFT 	 COdigo ABA 

Nome do Banco 

Código Chips 

Código Chips 

Conta do Banco do Beneficiárjo no Banco IntermedjârioflBAN 
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Contrato de câmbio 

Jk4VBRB 	Ilipo do contrato1  Evento 	NUmero do contratol Data ide câmbio 	 de câmbjo 
iCompra 	Contrataçao 145738704 	 09/03/2017 

o 
cliente declara ter pleno conhecjmento do texto constante do respectivo contrato de câmbio, 

do art. 23 da Lel no 4.131, de 3 de setembro de 1962, e em especial dos seus § 20  e 3°, transcrutos neste docurnento bern como da Circular no 3.691, de 16 de dezembro de 2013, que regem a presente operaçao. 
Artiqo 23, § 20  e 30, da Lei 4.131, de 3.9.1962, corn redaçao dada pelo artigo 72 da Lel 9.069, de 296.1995: 

§ 2° - Constitul infraçao imputãvel ao estabelecimento bancãrio, ao corretor e ao cliente, 
punIvel corn multa de 50 (cinquenta) a 300%(trezentos por cento) do valor da operaçao para cada 
urn dos intratores, a declaraçao de falsa identidade no formulário que, em nümero de vias e 
segundo o modelo determinado pelo Banco Central do Brash, será exigido em cada operaçao, 
assinado pelo cliente e visado pelo estabelecimento bancário e pelo corretor que nela intervierem. 
§ 30 - Constitui infraçao, de responsabilidade exclusiva do cliente, punivel corn multa de 5 (cinco) 
a 100% (cern por cento) do valor da operaçao, a declaraçao de informacOes falsas no formulário a que serefereo2° 

Assinatura: Nome, CPF e Assinatura manual autorizada ou a expressão "Contrato de câmbio 
assinado digitalmente", no caso de assinatura digital no âmbito da Infra-Estrutura chaves publicas (ICP-BRASIL). 

lnstituiçao autorizada a operar no mercado de câmbio: BRB - Banco de Brasilia S.A. 

Assinatura: Nome, CPF e Assinatura manual autorizada ou a expressao "Contrato de câmbio 
assinado digitalmente", no caso de assinatura digital no ârnbito da Infra-Estrutura chaves pUblicas (ICP-BRASIL). 

Cliente: GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

Assinatura: Nome, CPF e Assinatura manual autorizada ou a expressao "Contrato de câmbio I 
assinado digitalmente", no caso de assinatura digital no âmbito da Infra-Estrutura chaves püblicas (ICP-BRASIL). 

lnstituiçao intermedhadora: 
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Contrato de câmbio 

wv'BRB 	Tpo do contratol Evento 	Wumero do contratoi Data 
de cámbioI 	 de câmbo 
Compra 	I Contratação1 166201817 	1 27112/2017 

As partes a seguir denominadas nstltuIço autorlzada a operar no mercado de câmblo e dilente, 
contratam a presente operaçào de cämbio, nas condiçOes aqui estiputadas e declaram que a mesma 
subordina-se as normas condsçêes e exigêncas legais e reguamentares aplicveis a matéria. 

InsUtuiçäo autoriada a operar no mercado de câmbio - 
Nome 	 CNPJ 
BRB Banco de Brasilia S.A. 	 00.000.208/0060-60 
Endereço 
SON - QUADRA I BLOCO C - MODULO B  
Cidade 	 UF 
BRASUJA 	 ... 	 - 

Cliente 
Nonie 	 I CNPJ/CPF/Iderit.estrangeirø 

I. GO\/ERNO DO DISTRITO FEDERA 	 . 	 100.394.601/0001.26 
Endereço 
ANEXO DO BURTI /1. ANDAR 
Cidade 	 iLuias 
BRASILIA 	 . 	.. 	 DF BRASIL 
nstituiçäo intermedadora* 	.. 
Norne* 	 ICNPJ* 

Dados da operação .  
COdigo Moc?da 	i 

IValor em moeda estrangeira 
USD 	 2135357,57( Dais Mu hoes, Cerito e Trinta e Cinco Mit, Trozentos e 

Cinquenta e Seto DOlares dos Estados Unidos e Cinquenta e Sete 
Centa os* *********** *********** ** ****** 	* * 

Taxacambiat 	Valor em moeda nacional 
3273500000000 R$: 6.990.093,01( Seis Mhoes, Novecontos e Noventa Mit, Noverita e 

TresRealse UmCentavo*****************.***********sc* 

Doscric5o da forma do entrega da moeda estrangeira 	 I Liquidaçao ate 
20 - Coma de depOsito 	 I2/12/2017 

CCdigo da natureza Descriçao da natureza do fato 

72382-78-S-76.90 Capitais Estrangeiros-Financiamentos Demais Financiarnentos 
Pagador ou recebedor no exterior* 	- 

INTER-AMERICAN DEVELOPMENT BANK 

Pals do pagador au do recebedor no exterior* COdigo da relaçäo de vinculo entre 0 cliente e 0 
pagador/recehedor no exterior* 

ESTADOS UNIDOS 	 20-0p.entre empresas quo näo pertencem 
ao mesmo grupo economico 

Percentuat de adiantamento sabre a contratode cärnbio* 	
-.........

RDE* 
0% 	 . - 	. 	 . [TA688279 

Campo a ser preencrndo quando apticãvel 	 . 
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Contrato de câmbo 

BR B 	Tipo do contratQl Evento 	1 Nürnero do contrato Data de càrnbio de câmbia Compra 	Contrataçao 166201817 	 27,12/2017 
Outr psØ 

OP. SUBORDINADA AS NORMAS E CONDICOES CONTIDAS NA CIRCULAR NR 3.691 
de 16 DE DEZEMBRO DE 2013, DO BACEN E SUAS ATUALIZACOES. 
MODALIDADE DA TRANSACAO: REMESSA 
Pagador no Exterior; INTER-AMERICAN DEVELOPMENT BANK 1300 N.Y 
AVLN.W WASHINGTON DC Pats: ESTADOS UN1DOS Vinculo: 20 - Opentre 
empresas que nào pertencem ao mesmo grupo economico 
RDE: TA688279 
IOF:ALIQ 0(ZERO)DE ACORDO COM ART 15., PARAG 1., INCISO V, DO DEC 

I No. 6306 DE 14/12/2007, CLJJO TEXTO FOI MODIFICADO P/ART 1, DO DEC 
1 6391 DE 12/03/2008. 

CREDITO EM; 28/12/2017 ATRAVES DE CC BCO:070 AG:100 CC:0545587 
REFERENTE A INTERNALIZACAD DE RECURSOS CORRESPONDENTE AO SEGUNDO 

I DESEMBOLSO SOLICITADO AO BID DESTINADOS AO PAGAMENTO DE DESPESAS DO 
PROJETO PRODEFAZ/PROFISC0. EMPRESTIMO 3040/OC.-13R. 
MEMORANDO SEI-GDF 5/2017 - SEF/GAB/AGEP/GEMP 
OFICIO SEI-GDF 165/2017 - SEF/SUTES 

Instruçoes de recebmento/pagamento 

Canal Bancárjo em Moeda Nacional 
FOrma de Entrega 	Data 	Banco 	 Agência 	:Conta 
Conta de Deposito 1, 28/12/2017 70 BRB 	 100 	0545587 

Canal Bancário em Moeda Estrangeira 
Banco do Beneficiário 
Codigo SWIFT 	 Código ABA 	 [Codlo Chips 

Norne do Banco 

Conta no Exteriardo Beneficrjo/IBAN 

Banco lntermedIrio 
Código SWIFT 	 COdigo A8A 	

1 
COdiçjo Chips 

Norne do 	nco 	............... 	. 

Conta, do Banco do Benefjcjárjo no Banco Intermediárjofl8AN 

A 
\ 	). 	Pãgina; 2(3 
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BRB 	
.. 	 Contrato de câmtho 
1 Tipodo contrato Evento 	Nümero do contratol Data de cam bio 	 de câmbio 
tOompra I Contrataçao 1166201817 	j 27112/2017 

0 cliente declara ter pleno conhecimento do texto Constante do respectivo coritrato de câmbio, do art. 23 da Lei no 4.131, de 3 de setembro de 1962, e em especial dos seus §§ 2° e 3° transcntos neste documento bern coma da Circular no 3.691, do 16 do dezembro do 2013, que regem a presente Operaçao. 
ArUqo 23 da Lei No  4.131 § 2° e 30 

 corn a redaçäo dada polo arflgo 43 da Medida Provisór 784 do 07.06.2017: 
§ 20 

Constituj infraçao imputavel individualmente ao estabelecimento bancário, ao corretor e ao 
cliente a declaraçäo de falsa identidade no formulário que, segundo o modelo determinado polo 
Banco Central do Brash, será exigido em cada operaçâo, assinado pelo cliente e 
visado polo estabelecjrnento bancário 0 polo corretor que nela intervierem, 

§ 
30 

Constitul infracão, do responsabitidade exciusIva do cliente, a declaraço do inforrnaçoes 
falsas no formulãrio a que so refere o § 2°. 

Assinatura: Nome CPF e Assinatura manual autonzada ou a expressâq 3tontratqe cmbio 
assinado eletronicamente". 	 ,•'' 

lnstItuçao autoriada a operar no mercado de câmbio: BRB Banco de Brasilia S.A. 

Assinatura: Norne, CPF e Assinatura manual autorizada oua a<pressäo "Contrato de câmbio 
assinado &etronjcamente". 	f 	 f) 

fe!' dnquec gz 	 .LA COCEI,&JTESISEF 	 ' 
xrefl3dc 

Cliente; GOVERNO DO D1STRITO FEDERAL 	•4 	do Thsour 
DF 

Assänatura: Name, CPF e Assinatura manual autorizada ou a exprossäo "Contrato do cârnbio 
assinado elotronicarnonto". 

lnsttuição intermediadora: 

Página: 3/3 
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624.99 0,00 

624.69 ' ' 	' 	0.00 

Be 
0.00 0.00 
0.00,  0.00 
0.00 0.00 

1,320.032.02 0.00 
372,320.75 - j 020 
330,961,81 i 0.00 

39,282.14 0:00 
585.470,32 

- ....... 
0.00 

- -' 0.90t 0.00 

- 
;s:.i';T'"' 

--'. ..---- 	0.0_ 
2.485.300.14 I .óo

0.00 220:1?02 ............ -- . 
2,135,417,57 0,00 

0.00 0.00 
0.00 0.00 
0.00 0.00 
0.001 0.00 
0.00 1 . 	- 
0.00 

L 
- 

0.00 

Executive Financial Summary 

Md 

Gencr1 tnromatkzn 

Operation: 
Project: 
Executor: 
Status: 
Operation Subtype: 
Form of Iinancirrg: 
Sector: 
Unit With dlsb. rasp.: 
Beneliclary country: 
Administrative country: 

Approval Date: 
Signature Date: 
Effective Date: 
First Eligibility Date: 
Total Ettgtbltity: 
Orlgtnat disbursement exptratlon date: 
Current Disbursement expiration date: 
Close Date: 
Last disbursement request number: 
Local ContrIbutIon amounE 

Currency Balances 

3040/DO-BR 
01.1250 sffROFISQ OF - ply/lily Fpfferal 
OISTRITO FEDERAL DE LA REPIJBLICA FEDERATIVA DEL ORAZIL 
Dlnbarnlng 
CONDITIONAL CREDIT LINE FOR INVESTMENT PROJECTS 

DESCRIPTION NEEDED" 
REFORM I MODERNIZATION OF THE STATE-FISCP,j POLICY FOR SUSTAINAI3ILITY Country OtIlce 01 Brazil AND GROWFH 
ORAZII, 
BRASiI, 

Oct-24-2013 
Feb-29-2016 First Amortization Date: Apr-15-2021 
Fab-29-2016 Final Amortization Date: Oct-15-2035 
Jul-17-2018 First Somestrctl Income Due: 1SAPR 
Jul-17-2010 Second Semestral Income Due: I5OCT 
Feb-24-2021 First samesirat principal due: I5APP 
Feb-24-2021 Second sernestral principal due: lsocr 

Payoff project camber: 
Revolving Fund! Advance of Funds (%): 00.00% 

4,743,000.00 Resolution number.  DE-1 32/13 

Detail 

0.001 	
15 

T. 

2001000.00 624.99 [ 0.30% 	207,375.01 
0 F 192,000.001 0,00 024.991 

, 
0.33% I 	101,370.01 I 

o F 1600000j 0.00 0.001 0.00% 	16,000.00 
290 000 00] - "  000 000 000 /c l 	29000000 
147,000.00 ' "." '0.00  :-:oi' 

0 F 143,000.00 0.00 0.00 0.00% 	143,600.00 
30.897.000.00 0.00 1,320.022.02 28.569,007.00 

ID F 

ID F 
2.197,000.00 

12,440,000.05 

0.00 312,320.75 10,05% 	1.024,671.35' 
0.00 330,061.01 2.66%. 	12,109.030.19 

IDE I 	.otso,000.00 0/co 30,202.14 O.76%t 	5.110,737.86 I 
ID F j 	11,104,000.00 o.oOJ 585,470.32 5.21% : 	10,010.520.60 

602,000.00 0/cO °°°1 	602,000.00: 
0,00 0.00[ 2,405,300.14 0.00% 	-2,480,300.14 
o.00]' 

................ 
0.00j 2,465,300.14 0.00941 	-2,465.300.14 

II) F ' 0.001 o.00j 329,090.57 
- 

0.00%,-320,090.07 
ID F 0.00 

- 
0.00 2,135,417.57 0.00% 	'2,135,417.57 

0.02 0.410 0.00 a ._1?: 	- 
tO F 

0.00 

' 
0.00  0.00 Q,Q% r 	-. 	

.. 	0.00, 
0.00 0.00],  0.00 0.00% 	 0.00. 

II) F] 
0.00 

0.00 
0.00 

0.001 
f, 	0.00 

0.00 

	

0.00%; 	0.00' 

	

0.00% 	 0.00' - ------'ioj 

S0S2100SSr 

01.00.00-ADMINISTRAcAO DO PROJETO 

a1.01.Oo-GES'rAo 00 PROJETO 
ol.ol.o1-APolo A GESTAO DO PROJETO 	 U 

[101 02-EQUIPAMCNTOS 	 - U 
01 .02.00-M6NITORAMENTO AVALIA. E AUDIT. 

01 .02.0l-MON1TORAJ4ENTO E AUDITORIA 	 U 
01.02.02-AVALIAçAO 	 . 	 u 
02.00.00-CUSTOS DIRETOS 
02.01.004NTEGRAçAO PA CESTAO FISCAL 	 U 
02.02.00.ADM.TRIBUTJCONTENCIOSO FISCAL 	U 
02.03.00-AOM.FIN.,PATRIMJGESTAO FISCAL -. 	U 
02.04.00-GESTAO DO RECURSOS CORPORATIVO 	U 
03.00.00-SEM ALOCAçAO ESPECIFICA 	 U 
86.00.00-ANTICIPODE FON000 

00.01.00-ANTICIPO DE FO1400S 

0001 17

0003 21APR10 

186.0 '.Iii-R'ra 

01.00.00-CAPITALIZATION ChARGeS 

IV. 
[87101.01-r. i.v. 	 j I 

......................................... 
87.02.01-CAPITALIZATION OF INTEREST 	- 	- 

L 800005-Pov0bv'E 
	L 

0L1OL12 

Developed by ITO/laS 	
- 
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- - 
	 Transactions History Report 

For 3040IOCBR 
Asof Jan 30, 2018 

General Information 

Operation: 304010C-BR 

Project: BR-LI 250 	PROFISCO DF - Distrito Federal 

DISTRITO FEDERAL DE LA REPUBLICA FEDERATIVA DEL BRAZIL Executor: 

Status: Disbursing 

Operation Subtype: CLP 

Form of Financing: FFF 

Sector: RM-FIS 

Unit With Disb. Resp.: Country Office of Brazil 

Beneficiary Country: Brazil 

Administrative Country: Brazil 

Approval Date: 

Signature Date: 

Effective Date: 

First Eligibility Date: 

Total Eligibility: 

Original Disbursement Expiration Date: 

Oct-24-2013 

Feb-29-2016 

Feb.29-2016 

Jul-17-2016 

Jul-17-2016 

Feb-24-2021 

First Amortization Date: 

Final Amortization Date: 

First Semestrai income Due: 

Second Sernestrai Income Due: 

First Semestral Principal Due: 

Second Semestrai Principal Due: 

Apr-15-2021 

Oct-15-2035 

15APR 

I5OCT 

15APR 

I5OCT 

Current Disbursement Expiration Date: 

Last Disbursement Request Number: 

Feb-24-2021 

1.00 

Payoff Project Number: 

Revoiving Fund / Advance of Funds (%): 80.00 

Local Contribution Amount: 4,743,000.00 

Transaction History 

201! 
MAW 

V. 

COMP 	ICOMPLETE 2-0 USD - F j 1328657.01 i 	Dec-18-2017 	!Dec-20-2017 	Dec-20- !j , 
Disbursements 	201762927 ANJ 

Devoioped by 1TE/ISS 	
- I 	 Printed on: Jan 3, 2$* lE:32 PM 
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- 	. 	
- 	 Transactions History Report 

For 3040IOCBR 
As of Jan 30, 2018 

— 	.-.-----.---. ------------.-.— ......--.. - 	-•----:
---..----- -.--- ---------...---..- 

...........---.-.--. ---------------..- - ......- --------.-.— ...........------.-- 	------------ 	.................—...........---i------- 

Transaction 

Disbursements 	201764132 ANT COMP COMPLETE 3-0 	USD - F 

Disbursements 	201705255 	1 ANT COMP COMPLETE 1-0 	USD - F 

- 	- 
TfUi 	17 t 

2016 

USD 2,135,417.57 	GDFSECRETARIA DE FAZENDA Dec-20-2017 Dec-20-2017 Dsc-22-2O17 
DF-PROFISCO  

USD 1,658,547.58 	GDFSECRETARIA DE FAZENDA Feb-13-2017 Feb-16-2017 Fb1717 
DF - PROFISCO . J --- .....—..---.-----.--.-.--.---.-$-------.- 

Loan modifications 	201633829 	COI 

[Loan modifications [630944jELE 

T'.0.61  HammfOpatU*tx 40 

COMP COMPLETE 0-0! 

COMP 	COMPLETE 1 	0-0 

- 
n/a 	1 Aug-4-2016 	Aaç.3-2016 

n/a 	Jul-18-2016 	J172O16 
- 

gtj.L1 _iiJi±IIJ!!T!ff1 
I Commitments 	201347664 	FCO i AUTH 	COMPLETE 1 90000-0 	USD - F 0.00 

_ 
n/a 	' 	Oct-25-2013 -24.2O1 

Loan modifications 	201347628 	APR _____-------------------- ICOMP 	COMPLETE 1 	0-0 	USD - F 
1•---  -------  

31,997,000.001 n/a 	Oct-25-2013 

Oct --2013 - 	n/a 

6242O13 

Od-24-2O1 
Commitments 	201347665 	CO AUTH 	COMPLETE 	90001-0 	USD - F  j 	 o.oOj 

T,,OW fivmtq VI NO m4ohls 2013 w4 . 	: 	 - 	.. .. . 	..-. 	.. 	. 	. - . 	 . 

- 	. 	-. 	 ... 	- . ... 	..- . -. 	..-... 	. 	. 	-... . -. 	. 
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2k GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
Secretaria de Estado de Fazenda 

Unidade de Coordenacao do Programa - UCP/DF - PROFISCO 

NOTAS iEXPLICAT,IVAS BASicAS As DEMONSTRAcOES HNANcERAS DO PROGRAMA 	- - 

1. Descricâo do Programa 

	

1.1 	0 Governo do Distrito Federal, par intermédio de Operação de Crédito Externa 

contraIda corn garantia do Governo Federal, obteve urn financiamento no valor de US$ 

36.740.000,00 (trinta e seis milhöes, setecentos e quarenta mil dólares americanos) junta 

ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, objeto do Contrato de Empréstimo 
BID n2  3040/OC-BR, assinado em 29 de fevereiro de 2016, objetivando a execução do 

Projeto de Desenvolvirnento Fazendário do Distrito Federal - PRODEFAZ/PROFISCO, que 

tern par objetivo geral contribuir para o fortalecimento da gestão fiscal do Distrito Federal, 

a fim de promover a consecução de rnetas fiscais sustentáveis e, assirn, obter taxas mais 

elevadas de investimento que melhorem as nIveis de crescimento. 

0 objetivo especIfico do PRODEFAZ/PROFISCO é rnelhorar a eficiência e a 

transparência da gestão fiscal do Distrito Federal, corn vistas a: 

Aurnentar as receitas próprias do estado; 

Melhorar a eficiência e o controle do gasto püblico; e 

Prestar melhores serviços ao cidadão. 

	

1.2 	Descriçâo dos Componentes 

De acordo corn o contrato, o projeto estS estruturado em 4 (quatro) componentes e 

respectivos subcomponentes descritos a seguir: 

Componente I - Integraçâo da Gestão Fiscal 

Este cornponente busca fortalecer os rnétodos de trabalho e as instrumentos de apoio a 
gestão estratégica, bern como melhorar a geracäo e a qualidade da inforrnação para a 

processo de tomada de decisöes. Esse componente inclui as seguintes subcornponentes: 

Fortalecimento organizacional e integraçào da gestào fiscal. As atividades a 

serem finariciadas no âmbito deste subcomponente são: 1. A implantacão de urn 

modelo de gestho por resultados; 2. 0 aprirnorarnento da metodologia para 

estabelecer a potencial de arrecadação; e 3. A revisão dos processos de trabalho 
da SEF/DF. 

Cooperacào interinstitucional nacional e internacional. As atividades a serern 

financiadas no âmbito deste subcomponente incluern a implantação de urn 

prograrna para a intercâmbio institucional que promova a identificaçao e a 

Secretaria de Estado de Fazenda 
Unidade de Coordenação do Programa - UCP/DF - PROFISCO 
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4."— 	

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
Secretaria de Estado de Fazenda 

Unidade de Coordenacao do Programa - UCP/DF- PROFISCO 

diuso de so)uçôes inovadoras em gesto fiscal, adotadas em outros estados ou 
paises. 

Componente II - Administraçâo Tributária e do Contencioso Fiscal 

Este componente tern como finalidade melhorar o desempenho da administracão 
tributária e aumentar a arrecadação por meio das seguintes açôes: 

Aumento da eficiência e eficácia da administraçào tributária. As atividades a 
serem financiadas sào: 1. A modernizacão do sistema de fiscalização de trânsito; 

2. A modernização do sistema de monitoramento e execuçào das acöes de 
auditoria fiscal por classe de contribuinte e segmento econômico; 3. A melhoria 

das açöes de inteligência fiscal; 4. 0 fortalecimento da gestäo de cobranca 

administrativa; 5. A atualizaçäo da gestão do Imposto de Transmisso Causa 
Mortis e Doacão (ITCMD) e do Imposto sobre a Propriedade de VeIculos 
Automotores (IPVA). 

Meihoria da gestäo do cadastro de contribuintes e implantaçao do Sistema 
Püblico de Escrituraçào Fiscal e Contábil Digital (SPED). Sero financiadas: 1. A 
implantação do Cadastro Siricronizado Nacional (CadSim); 2. A consolidaço do 

SPED e seus corn ponentes; e 3. A implantação do cadastro multifinalitário. 

Aumento da eficiência e eficácia da administraçao tributária. Este 
subcomponente financiará: 1. 0 fortalecimento da cobrança da dIvida ativa; e 2. 
A melhoria do sistema de julgamento de processos. 

Componente Ill - Administracâo Financeira, Patrimonial e Controle lnterno da Gestäo 
Fiscal 

Este componente busca melhorar o desempenho da administração financeira e a 
controle do gasto püblico, por meio das seguintes açOes: 

Aumento da eficiência e eficãcia da administracao financeira. Serão financiadas: 
1. A implantação do Módulo de DIvida PtibIica ao Sistema Integrado de Gestão 

Governarnental (SIGGO); 2. A implantação de novos processos no sistema de 

gestão financeira; 3. A implantacão de urn novo padrão de contabilidade. 

Aumento do eficiência e eficacia da administraçao de materials e patrimônio da 
area fazendária. 0 subcornponente financiará: 1. A reviso e adequacäo do 

sistrne de controle de bens patrimoniais; 2. A melhoria da gestho de contratos, 
convênios e ajustes; e 3. A implantação de novos procedimentos e mecanismos 

de controle e gestão das demandas da Subsecretaria de Administraço Geral 
(SUAG). 
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2k GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
Secretaria de Estado de Fazenda 

Unidade de Coordenacao do Programa - UCP/DF - PROFISCO 

c) Aperfeiço•amento dos mecanismos de auditoria e controle interno do gestào fiscal. 
As atividades a serem financiadas sao: 1. Aprimoramento dos processos de 
auditoria interna do DF e irnplantação do móduio de monitorarnento e controle 

de atividades governarnentais no sistema de controle interno; e 2. 

Aprimoramento do modelo de gestão da auditoria tributária e do código de ética. 

Componente IV - Gestâo de Recursos Corporativos 

Este comporiente busca fortalecer os processos, instrumentos e sistemas de apoio que 

contribuern para melhorar o desempenho institucional e a interação corn a sociedade. 

Esse componente está estruturado nos seguintes subcomponentes: 

Aperfeiçoarnento dos mecanismos de transparência no gestdo fiscal e 
cornunicaçâo corn a sociedade. Seräo financiadas: 1. A revisão e o aprimoramento 

da Ouvidoria Fazendária (escritório do Ouvidor); e 2. A irnpiantação do piano de 

comunicaco institucional. 

Fortalecirnento dos servicos de tecnologia do informaçdo e comunicaçào no 
SEF/DF. Esse subcomponente busca aumentar a capacidade de pianejamento e 

gestão tecnoiOgica, corn vistas a adequar sua piataforma tecnoiógica as novas 

necessidades de informaçao e mobilidade dos usuários, aurnentando os nIveis de 

integração e segurança de seus sistemas no que se refere a informática. Serão 

financiados: 1. 0 fortalecimento da gestão da tecnoiogia da informaco; 2. A 

atuaiização do parque tecnoiógico; 3. A impiantacão do piano de segurança da 

informação e comunicação; 4. A estruturação do datawarehouse corn 

informacoes econômico-fiscais; e 5. A modernizaçao da gestão documental. 

Fortalecirnento do gestào de recursos hurnanos. Esse subcornponente financiará 

as seguintes atividades: 1. institucionaiizacao da gesto do pessoal da SEF/DF por 

cornpetências corn foco em resuitados; e 2. impiantaço do piano de capacitação 

permanente. 

No decorrer da execução do Projeto e rnissöes de supervisäo do BID, alguns dos produtos 

constantes dos subcornponentes descritos acima, foram aiterados e aperfeiçoados 

conforme a reaiidade atual da SEF/DF. Outros foram exciuIdos em virtude de já terem 
sido impiantados. 

1.3 	Custo do Programa 

o custo do Programa foi estimado no equivaiente a US$ 36.740.000,00 (trinta e seis 

miihöes, setecentos e quarenta mil dólares arnericanos), dos quais o Banco financiar6 ate o 

equivalente a US$ 31.997.000,00 (trinta e urn miihöes, novecentos e noventa e sete mil de 

dóiares americanos), e US$ 4.743.000,00 (quatro miihOes, setecentos e quarenta e três mu 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
Secretaria de Estado de Fazenda 

Unidade de Coordenacao do Programa - UCP/DF - PROFISCO 

dótares americanos) financiados corn recursos de contrapartida local, cuja distribuiço por 
fonte de financiamento e categorias de investimentos, que se indica no quadro seguinte: 

Custo e Financiamento (em US$) 

CATEGORIAS BANCO LOCAL TOTAL 

Administracäo do Projeto 498.000,00 0,00 498.000,00 

1.1. Gestão do Projeto 208.000,00 0,00 208.000,00 

1.1.1. Apoio a Gesto do Projeto 192.000,00 0,00 192.000,00 

1.1.2. Equipamentos 16.000,00 0,00 16.000,00 

1.2. Monitoramento, avaliaçäo e auditoria 290.000,00 0,00 290.000,00 

1.2.1. Monitoramento e auditoria 147.000,00 0,00 147.000,00 

1.2.2. Avaliação 143.000,00 0,00 143.000,00 

Custos Diretos 30.897.000,00 4.476.000,00 35.373.000,00 

2.1. lntegracão da gesto fiscal 2.197.000,00 0,00 2.197.000,00 

2.2. Administração tributaria e do contencioso 
fiscal 

12.440.000,00 1.024.000,00 13.464.000,00 

2.3. Administração financeira, patrimonial e 
controle interno da gestao fiscal 

5.156.000,00 714.000,00 5.870.000,00 

2.4. Gestão de recursos corporativos 11.104.000,00 2.738.000,00 13.842.000,00 

Sem alocaçäo especIfica 602.000,00 267.000,00 869.000,00 

Total 31.997.000,00 4.743.000,00 36.740.000,00 

1.4 	Orgo Executor do Programa: 

A execução do Projeto e a utilizacão dos recursos do empréstimo outorgado pelo Banco 

serão realizadas por intermédio da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal - 

SEF/DF, em coordenacao corn a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestäo - SEPLAG, 
a Procuradoria Geral do Distrito Federal - PGDF e a Corregedoria Geral do Distrito Federal 

- CGDF. Para a execução do Projeto a SEF/DF conta corn a Unidade de Coordenação do 

Projeto - UCP, diretamente subordinada a Assessoria de Planejamento e Gestäo - AGEP, 

corn o objetivo de coordenar e dar seguimento a todas as açàes relacionadas corn o 
programa de modernizaco da administracäo tributária distrital no ârnbito do 

PROFISCO/DF, servindo como elo entre a Secretaria, o Banco e outros órgos e 
instituicôes participantes do Projeto. 

Para fins de execuco do Projeto, foram publicadas Portarias Conjuntas corn a Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG e a Corregedoria Geral do Distrito Federal 
- CGDF: 

SEPLAG - Portaria Conjunta n2  06, de 15/09/2016, publicada no DODF nQ 176, 
de 16/09/2016; e 
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CGDF - Portaria Conjunta n2 07, de 03/10/2016, publicada no DODF n2  189, 
de 05/10/2016; 

1.5 	Documentos lniciais do Programa Aprovados em Missâo do BID: 

Foi reaiizada a Missão de Arranque no perlodo de 25 a 27 de abril de 2016, corn a 

presenca da equipe do BID, representantes das areas técnicas apoladas pelo Projeto na 

SEF/DF, dirigentes e técnicos iIderes de projetos, representantes do Tribunal de Contas 

do Distrito Federal - TCDF, da Controiadoria Geral do DF - CGDF e da Procuradoria Geral 

do Estado - PGDF. Teve como objetivos: 

- Orientar dirigentes, técnicos e membros da coordenação do projeto acerca do 

Contrato de Empréstimo e execução das açôes do Projeto; 

- Realizar anáiise do Piano de Ação e de Investimentos (PAl) aprovado e das 

mudanças propostas, corn revisão do Marco de Resultados; 

- Atualizar a anáiise de risco do Projeto, por rneio da aplicação da metodologia 

GRP. 

- Orientar sobre as poilticas de aquisiçôes do Banco e elaborar o Piano de 

Aquisiçôes do Projeto (PA). 

Desde então, as missôes do BID ocorrem, geralmente, uma vez por sernestre para 

acompanharnento da execucão do Projeto. 

Principals PolIticas Contábeis 

Base de Contabilidade Caixa 

As demonstraçOes financeiras foram elaboradas sobre a base contábil de caixa, 

registrando-se as receitas quando do recebimento dos fundos (recursos) e 

reconhecendo-se as despesas quando estas efetivamente representam despesas 

pagas (caixa). 

Unidade Monetária 

Os registros do Programa são feitos em moeda local e em DOiares Americanos. 

Para o cáiculo da equivalência em dóiares do recurso recebido em moeda 

nacional na conta especIfica do Projeto utiliza-se a taxa de câmbio vigente na data 

da internalização do adiantamento de recursos. 

3. Fundos DisponIveis 
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- - 
	Os fundos disponIveis em 31 de dezembro de 2017 foram depositados nas contas 

bancárias do Projeto e incluem os rendimentos de receitas de aplicacóes financeiras 
-- 	corn recursos do Empréstirno, conforme quadro a seguir: 

Discriminaçâo das Contas R$ US$ 

Banco de Brasilia S/A - BRB Conta Corrente n9  
100.054.558-7 - Agência JK 20.910,02 6.327,36 

Banco 	de 	Brasilia 	S/A 	- 	BRB 	Aplicaçöes 
Financeiras em CDB/RDB e Fundos a Curto 7.298.118,34 2.208.405,71 

Prazo. (Conta n2  100.054.558-7 - Agenda JK) 

Total 7.319.028,36 2.214.733,07 
Câmbio: Em 31/12/2017=3,3074. 

4. Desembolsos Efetuados 

Os desembolsos efetuados ate 31/12/2017 correspodem as solicitacoes de 

desembolsos apresentadas no quadro a seguir: 

Solicitaç5o de Desembolso Data BID (US$) R$ Local (US$) 
N01—Adiantamentode Fundos 17/02/2017 1.658.547,58 5.124.912,02 - 
NQ 02 —Justificativa de Gastos * 20/12/2017 1.328.657,01 4.105.550,16 - 
N2 03—Adiantamentode Fundos 22/12/2017 2.135.417,57 6.990.093,01 - 

* A SoIicitaço de Desembolso n2  02 (Justificativa de Gastos) será retificada na próxima 
prestação de contas prevista para ocorrer no inIcio de abril/2018, por conter erro em 
lariçamentos, tais como: 

- Lancamento de diárias de servidora, que foram devolvidas posteriormente, no valor 
de R$ 1.267,39; 

- 	Lançamento de diárias de servidor em duplicidade, no valor de R$ 1.645,50; 

- Lançamento de valor a menor (R$ 22.500,00), quando deveria ser R$ 26.500,00, 
correspondente a imposto ISS. 

Além dos itens supracitados, foi constatada divergência na classificação de alguns 

gastos corn suas respectivas categorias de investimentos (vide item 13). 

Esta UCP está tratando corn o BID sobre os procedimentos mais adequados para 

realizar as devidas retificaçOes o mais breve possIvel. 
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S. Adiantamentos ide Recursos ejustifIcativas de 'Gastos 

Exerciclo de 2017 	 - 

Discriminaçâo USS 

Saldo de adiantamentos no início do perIodo 0,00 

(+) Adiantamentos recebidos no exercIcio 3.793.965,15 

(-) Adiantamentos justificados durante o exercIcio 1.328.657,01 

(=) Saldo de adiantamentos no encerramento do exercIcio 2.465.308,14 

Adiantamento de Recursos Pendente de Justificativa de Gastos 

Em 31 de dezembro de 2017 o saldo pendente de justificaçao ao BID é de R$ 

926.622,87, equivalentes a US$ 299.877,95 ao câmbio de 3,09 e está representado 

por gastos efetuados e ainda näo incluIdos em solicitaçôes de desembolso: 

Discriminacâo R$ US$ 
Gastos pagos e ainda no incluldos na SoIicitaco de 

926.622,87 I 	299.877,95 Desembolso* 
I I 

Total I 	926.622,87  I 	299.877,95 

Câmbio: 3,0900. 

* Será retificado na próxima prestação de contas junto ao BID, conforme mencionado no item 4. 

Conciliaçâo dos Saldos Bancários em 31/12/2017 (Moeda Local) 

- 	Saldos Bancarios Exustentes em 31/12/ 2017 (Conforme Extratos) 

Saldo da Conta Corrente destinada ao Projeto (100.054.558-7)....... 20.910,02 

Saldo de Aplicaçöes Financeiras no BRB em CDB/RDB/FCP...............7.298.118,34 

Saldo DisponIvel dos Recursos Adiantados pelo BID..................................................... 

Diferença identificada por rendimentos na Moeda Local em 31/12/2017 e outros...... 

7.319.028,36 

7.082.832,00 

236.196,36 
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DEMONSTRATIVO DE REP4DIMENTOS DE APUCAcOES FINANCE(RAS (R$) 	- 	- 
CONTA N2  100.054.558-7 - BANCO DE BRASILIA S/A - BRB PRODEFAZ/PROFISCO_-3040/OC-BR 

Mês de 

Competencia 

Modalidade - 
Aplicaçao 

Saldo Fi nal Resgate 
- 

Aplicacao 
Saldo 

Anterior 
Rendimento 

MAR/2017 CDB/RDB/FCP 5.148.192,32 5.153.710,34 10.270.945,12 0,00 30.957,54 

ABR/2017 CDB/RDB/FCP 5.188.565,70 5.900,23 7.677,24 5.148.192,32 38.596,37 

MAI/2017 CDB/RDB/FCP 5.025.892,23 5.259.072,27 5.060.421,28 5.188.565,70 35.977,52 

JUN/2017 CDB/RDB/FCP 5.016.764,92 10.043.141,15 9.995.360,18 5.025.892,23 38.653,66 

JUL/2017 CDB/RDB/FCP 5.045.128,13 9.415,08 0,00 5.016.764,92 37.778,29 

AGO/2017 CDB/RDB/FCP 2.003.119,58 4.366.000,13 1.305.316,43 5.045.128,13 18.675,15 

SET/2017 CDB/RDB/FCP 1.666.130,16 348.410,29 0,00 2.003.119,58 11.420,87 

OUT/2017 CDB/RDB/FCP 910.116,20 1.632.459,98 868.803,58 1.666.130,16 7.642,44 

N0V/2017 CDB/RDB/FCP 604.533,68 309.660,18 0,00 910.116,20 4.077,66 

DEZ/2017 CDB/RDB/FCP 1  7.298.118,34 304.524,21 6.995.959,94 1 	604.533,68 2.148,93 

TOTAL DE RENDIMENTOS APURADOS NO PERIODO I 	225.928,43 

Valores a ser considerados e posteriormente ajustados: 

- Tarifa Bancária (Custo Swift) cobrada pelo Banco do Brasil S/A (Banco Intermediário) em 

New York (USA) na internalização do 22  Adiantamento de recursos.....................................R$ 196,41 

- Diferenca constatada na Solicitacão de Desembolso n2 02 (Justificativa de Gastos) 

referente ao valor Iançado a menor (R$ 22.500,00), quando deveria ser R$ 26.500,00.....R$ 4.000,00 

- Diferenca constatada na SoIicitaço de Desembolso n2 02 (Justificativa de Gastos). Valor 

relativo ao pagamento de diárias Iancado em duplicidade.......................................................R$ 1.645,50 

- Devolução de diana (1.270,00 - 2,61 = 1.267,39).......................................................................R$ 1.267,39 

Fundos de Contrapartida Nacional 

o governo do Distrito Federal tern o compromisso contratual de aportar recursos no 
Projeto no valor de US$ 4.743.000,00 como contrapartida local. 

Em 29/03/2017, por meio do OfIcio nQ 005/2017 - UCP/DF, foi solicitado ao BID a no 

apresentação de contrapartida local, ficando assim, postergada para iniciar no 
exercicio de 2018. 

Ajustes de PerIodos Anteriores 

No houve ajuste de periodos anteriores, tendo em vista que o 12 adiantamento de 
recursos ocorreu em marco de 2017. 
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Aquis1ço de Bens e Servcos 

As aquisiçôes e contrataçôes no exercIcio de 2017 foram realizadas em 

conformidade corn as normas estabelecidas pelo BID, corn as disposiçOes da Lel n9  

8.666/93 (Prego) e alteracoes, e demais normativos vigentes, e ocorreram 

principalmente na area de tecnologia da informacao. 

Conciliacão entre a Demonstracâo de Fluxos de Caixa e a Demonstraçâo de 
Investimentos Acumulados 

Descrico BID Local Total 
Demonstração de Fluxos de Caixa 
(Desembolsos Efetuados/Gastos) 1.628.534,96 60,00 1.628.594,96 
Demonstrativo de Investimentos 1.628.534,96 - 1.628.534,96 

Diferenca - 60,00 1 	60,00 

A diferença refere-se ao custo de tarifa bancária (custo swift) cobrado pelo Banco do 

Brasil S/A (Banco Intermediário) em New York (USA) referente a internalizaçäo de 

adiantamento de recursos. 

Conciliaçâo do Passivo a Favor do BID (entre o montante registrado no campo 

"Disbursed life" do WLMS-1 e o registrado no campo "Recursos Recebidos - BID da 
Demonstraçâo de Fluxos de Caixa. 

Descricäo Total (US$) 
Demonstraço de Fluxos de Caixa (Recursos Recebidos) 3.793.965,15 
WLMS - 1 (Disbursed Life) 3.793.965, 15 
Diferença - 

Conciliação dos Registros do Programa corn os Registros do BID (WLMS-1 Executive 
Financial Summary), por Categorias de lnversâo 
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CATEGORIAS 
Demonstracao de 

Investimentos 

WLMS-1 

Disbursed 

Amount 

Diferenca 

Administracão do Projeto 624,99 624,99 

1.1. Gestão do Projeto 624,99 624,99  

1.1.1. Apolo a Gestão do Projeto 624,99 624,99  

1.1.2. Equipamentos 0 0 

1.2. Monitoramento, avaliaço e auditoria 0 0 

1.2.1. Monitoramento e auditoria 0 0 

1.2.2. Avaliaço 0 0 

Custos Diretos 1.627.909,97 1.328.032,02 392.603,71 

2.1. lntegraçâo da gesto fiscal 166.356,56 372.328,75 - 205.972,19 

2.2. Administração tributária e do contencioso fiscal 694.207,61 330.961,81 363.245,80 
2.3. Administraçäofinanceira, patrimonial e controle 
interno da gestao fiscal 

165.863,95 39.262,14 
 126.601,82 

2.4. Gestâo de recursos corporativos 601.481,85 585.479,32 16.002,53 

Sem alocaço especIfica 0 0 - 

Total 1.628.534,96 1.328.657,01 299.877,95 

Em R$ 

CATEGORIAS 
Demonstraçao de 

Investimentos 

WLMS-1 

Disbursed 

Amount 

Diferença 

Administraçâo do Projeto 1.931,22 1.931,22 

1.1. Gestâo do Projeto 1.931,22 1.931,22  

1.1.1. Apoio a Gestäo do Projeto 1.931,22 1.931,22 

1.1.2. Equipamentos 0 0 

1.2. Monitoramento, avaliaço e auditoria 0 0 

1.2.1. Monitoramento e auditoria 0 0 

1.2.2. Avaliaçäo 0 0 

Custos Diretos 5.030.241,81 4.103.618,94 926.622,87 

2.1. Integraçâo da gestäo fiscal 514.041,76 1.150.495,83 - 	636.454,07 

2.2. Administração tributária e do contencioso fiscal 2.145.101,51 1.022.672,00 1.122.429,51 

2.3. Administraçofinanceira, patrimonial e controle 

interno da gestao fiscal 
512.519,62 121.320,00 

391.199,62 

2.4. Gestão de recursos corporativos 1.858.578,92 1.809.131,11 49.447,81 

Sem alocaçäo especIfica 01 0 - 

Total 5.032.173,03 I 	4.105.550,16 926.622,87 

A diferenca apurada em 31 de dezembro de 2017 refere-se ao saldo pendente de 

justificaço ao BID decorrente de despesas elegIveis, pagas no valor de R$ 926.622,87, 
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- 	equivalentesa US$ 299.877,95, e ainda não incluldas em solicitaçöes de desembolso, 
conforme demonstrado na Conciliação dos Recursos Antecipados pelo Banco. 

Além dessa diferença, como mencionado no item n2  10, na Solicitação de Desembolso 
N2 02 - Justificativa de Gastos, realizada em dezembro/2017, houve divergência na 

classificação de gastos corn suas respectivas categorias de investimentos, como 

dernonstrados nos quadros acima. Esta UCP/DF está tratando corn o BID sobre os 

procedirnentos mais adequados para realizar as devidas retificaçôes o mais breve 

possIvel, ate a próxima prestação de contas, prevista para ocorrer no inIcio de 
abril/2018. 

Corn a retificação da divergência supracitada e as mencionadas no item 4, a execução 
do Projeto ficaria representada da seguinte forma: 

Em U5 

CATEGORIAS 
Oemonstraco 

de 
Investimentos 

Investimentos 

Justificados 

Investimentos 

Pendentes de 
Justificativa 

Administracão do Projeto 624,99 624,99 0,00 

1.1. Gestão do Projeto 624,99 624,99 0 

1.1.1. Apolo a Gesto do Projeto 624,99 624,99 0 

1.1,2. Equipamentos 0 0 0 

1.2. Moriitoramento, avaliaço e auditoria 0 0 0 

1.2.1. Monitoramento e auditoria 0 0 0 

1.2.2. Avaliaço 0 0 0 

Custos Diretos 1.627.499,81 1.328.383,84 299.115,97 

2.1. lntegraçâo da gestâo fiscal 165.946,40 164.021,47 1.924,93 

2.2. Administracäo tributária e do contencioso fiscal 694.207,61 540.153,43 154.054,17 

2.3. Admiriistraçãofinanceira, patrimonial e controle 

interno da gestao fiscal 
165.863,95 39.262, 14 126.601,82 

2.4. Gestão de recursos corporativos 601.481,85 584.946,80 16.535,05 

Sem alocacão especifica 0 0 0 

Total 1.628.124,80 1 1.329.008,83 1 	299.115,97 
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CATEGORIAS 
Demonstracào 

de 

Investimentos 

. 
Investimentos 

Justuficados 

Investimentos 

Pendentes de 

Justuficativa 

Administracao do Projeto 1.931,22 1.931,22 0,00 

1.1. Gestão do Projeto 1.931,22 1.931,22 0,00 

1.1.1. Apoio a Gestäo do Projeto 1.931,22 1.931,22 0,00 

1.1.2. Equipamentos 0 0 0 

1.2. Monitoramento, avaliaçâo e auditoria 0 0 0 

1.2.1. Monitoramento e auditoria 0 0 0 

1.2.2. Avaliação 0 0 0 

Custos Diretos 5.028.974,42 4.104.706,05 924.268,37 

2.1. lntegração da gestâo fiscal 512.774,37 506.826,33 5.948,04 

2.2. Administraçao tributária e do contencioso fiscal 2.145.101,51 1.669.074,11 476.027,40 

2.3. Administraçofinanceira, patrimonial e controle 

interno da gestao fiscal 
512.519,62 121.320,00 391.199,62 

2.4. Gestâo de recursos corporativos 1.858.578,92 1.807.485,61 51.093,31 

Sem alocacão especifica 101 01 0 

Total I 5.030.905,64 1 4.106.637,27 1 	924.268,37 

Contingências 

Não ha registros de demandas judiciais ou extrajudiciais, quer na defesa dos direitos a 
favor ou contra a administracão do Programa. 

Eventos Subsequentes 

No ha registro de eventos que possam afetar a situação financeira do Programa. 

Situaçâo dos ajustes originados de opiniöes diferentes do padrâo por parte dos 
auditores independentes no ano ou perIodos anteriores. 

Não aplicavel, uma vez que esta é a primeira auditoria em demonstracoes financeiras 
do Programa. 

Outras Consideracôes/Esclarecimentos 

Sobre o Sistema de Gestão Financeira, foi iniciado o desenvolvimento antes do 

primeiro desembolso pela fábrica de software da SEF, no entanto, por problemas 

Secretaria de Estado de Fazenda 
Unidade de Coordenaçao do Programa - UCP/DF - PROFISCO 

SBN Ed. Vale do Rio Doce 110  andar - Fone: (61) 3312.8473 
CEP: 70.036-918 - Brasilia - DF 

e-DOC C80FD06C
Proc 1159/2018

https://www.tc.df.gov.br/app/mesaVirtual/implementacao/?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=1159&filter[anoproc]=2018
https://www.tc.df.gov.br/app/mesaVirtual/implementacao/?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=C80FD06C


I GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

4 Secretaria de Estado de Fazenda 
Unidade de Coordenaçao do Programa - UCP/DF- PROFISCO 

técnicos não foi possIvel dar continuidade, sendo assim, decidiu-se por elaborar urn 

Termo de Referência para aquisição de uma soluçäo de mercado. Esta demanda foi 
áprovadipeio PDTI da SEF em 2017 e neste momento o Termo de Referência est6 ern 
fase final de elaboracão. 

Brasilia, 22 de marco de 2018. 

fQi 
KLEIDINAR ALVES DE FARIA 

Coordenadora Financeira 

GERIO  
Crde.ndo eral UC DF 
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CEP: 70.036-918 - Brasilia - DF 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DE ASSEGURAÇÃO 
LIMITADA SOBRE O CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS CONTÁBEIS E 
FINANCEIRAS E DO REGULAMENTO OPERACIONAL 
 

Ao Coordenador Geral do PRODEFAZ/PROFISCO-DF 
 
Conclusão com ressalva 
 
Realizamos um trabalho de asseguração limitada sobre a estrutura de controles 
para o processo de análise de cumprimento das cláusulas contratuais de caráter 
contábil e financeiro do PRODEFAZ/PROFISCO-DF, referente aos exercícios de 
2016 e 2017, conforme estipulado no Contrato de Empréstimo nº 3040/OC-BR do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, descrito nas Disposições 
Especiais (cláusulas nos 1.01, 1.04, 1.06, 1.07, 2.01, 2.02, 3.01, 3.02, 3.03, 3.04, 
4.01, 4.02, 4.03, 4.05, 4.08, 5.01 e 5.02), e nas Normas Gerais (artigos nos 3.03, 
3.04, 3.05, 3.07, 4.01, 4.07 (b) e (c)(ii), 4.09 (a)(i) e (b)(i), 7.01 (a), 7.03, 7.04 (a) 
e (b), 8.01, 8.02 e 8.03). 
 
Com base em nosso trabalho de asseguração limitada, na revisão realizada sobre 
as informações apresentadas pela Administração do Programa (ANEXO B) e nas 
evidências obtidas, consideramos que, exceto quanto aos itens mencionados no 
parágrafo "Base para conclusão com ressalva", não temos conhecimento de fato 
relevante que nos leve a acreditar que não foram cumpridas, nos exercícios de 
2016 e de 2017, as cláusulas e artigos de caráter contábil e financeiro 
anteriormente mencionados, tendo em vista os procedimentos definidos no 
ANEXO A deste relatório. 
 
Base para conclusão com ressalva 
 
As cláusulas 3.02, 4.02 e 5.01 das Disposições Especiais, assim como os artigos 
4.01, 8.01 e 8.02 das Normas Gerais do Contrato de Empréstimo nº 3040/OC-BR, 
mencionados no parágrafo anterior, não foram cumpridos na íntegra para os 
exercícios de 2016 e 2017, conforme demonstrado no ANEXO C. 
 
Parágrafo de outros assuntos 
 
O presente relatório foi elaborado para utilização e informação do 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF e do Banco Interamericano de Desenvolvimento – 
BID e pode não servir para outras finalidades. 
 

Responsabilidade da administração sobre o cumprimento das cláusulas e 
dos artigos contratuais 
 
A administração do Programa é responsável pelo processo de análise de 
cumprimento das cláusulas e artigos contratuais do PRODEFAZ/PROFISCO-DF, 
referente aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2017, do 
Contrato de Empréstimo nº 3040/OC-BR, que estabelece diretrizes a serem 
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observadas durante a execução do Programa, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração dessas informações 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro 
(ANEXO B).    
 

Responsabilidade dos auditores independentes 
 
Nossa responsabilidade é expressar uma conclusão, com independência, sobre 
os procedimentos elaborados pela Unidade de Gerenciamento do 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF no cumprimento das cláusulas e artigos contratuais 
de caráter contábil e financeiro, com base no trabalho realizado (ANEXO C).  
 

Nossa revisão foi conduzida de acordo com as disposições dos Princípios 
Fundamentais de Auditoria e Diretrizes para a auditoria de cumprimento da 
INTOSAI.  Estes princípios exigem de nossa parte o cumprimento das exigências 
éticas e que o trabalho de revisão seja planejado e executado com o objetivo de 
obter segurança razoável de que a utilização dos recursos recebidos pelo 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF está de acordo, em todos os seus aspectos 
relevantes, com os estabelecidos nas disposições aplicáveis do Contrato de 
Empréstimo nº 3040/OC-BR, do Banco Interamericano de Desenvolvimento. 
 
Uma revisão é basicamente limitada à aplicação de procedimentos analíticos e 

de atividades de indagação em relação às contas do Programa e, portanto, 

oferece menos segurança do que uma auditoria. Nós não realizamos uma 

auditoria, por isso, a nossa conclusão fornece apenas garantias limitadas, 

proporcionais ao trabalho mais limitado que temos realizado no âmbito desta 

revisão de cumprimento. Os procedimentos selecionados dependem do 

julgamento do auditor independente, incluindo a avaliação dos riscos 

relacionados ao não cumprimento das referidas cláusulas e acordos contratuais. 

Os procedimentos aplicados não representam um exame de acordo com as 

normas de auditoria das demonstrações financeiras. Adicionalmente, nosso 

relatório não proporciona nenhum tipo de asseguração sobre o alcance das 

informações futuras (como por exemplo: metas, expectativas, estratégias e 

projeções) e informações descritivas que são sujeitas a avaliação subjetiva. 

Acreditamos que as evidências obtidas são suficientes e adequadas para 

fundamentar nossa conclusão de asseguração limitada com ressalva. 

Brasília, 19 de abril de 2018. 

 

Fabrício Bianco Abreu Carlos Alberto Cascão Júnior 

ACE/TCDF Mat. 449-9 ACE/TCDF Mat. 1437-9 
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ANEXO A - RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DE 
ASSEGURAÇÃO LIMITADA SOBRE O CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS 
CONTÁBEIS E FINANCEIRAS 
 
Comentários decorrentes de procedimentos de revisão do cumprimento de 
cláusulas contratuais de caráter contábil-financeiro do Contrato de 
Empréstimo nº 3040/OC-BR, referente aos exercícios de 2016 e 2017. 
 

Procedimentos de asseguração aplicados 
 
Dentre os procedimentos de asseguração aplicados sobre as informações 
elaboradas pela Unidade de Coordenação do PRODEFAZ/PROFISCO-DF para 
obter evidências adequadas e apropriadas do cumprimento das cláusulas e 
artigos contratuais, destacamos os seguintes: 
 

• leitura das cláusulas e artigos de caráter contábil e financeiro descritos 
nas disposições e normas gerais do Contrato de Empréstimo nº 3040/OC-
BR; 

• análise da informação prestada pelo Órgão Executor sobre a situação de 
cumprimento das condições contratuais; 

• comparação das informações utilizadas como base para avaliação do 
cumprimento das cláusulas contratuais com as demonstrações 
financeiras do PRODEFAZ/PROFISCO-DF, que foram examinadas; 

• verificação dos pagamentos de juros e comissões de crédito; 
• verificação dos procedimentos de aquisição e contratação de obras e 

serviços para verificar se foram efetuados de acordo com os 
procedimentos previstos; 

• verificação dos procedimentos de seleção e contratação de consultores 
para verificar se foram efetuados de acordo com os procedimentos 
previstos; 

• verificação das taxas de câmbio utilizadas na internalização dos recursos 
do financiamento no país e nas correspondentes prestações de contas 
(contrato de câmbio); 

• inspeção, em base de testes, da documentação suporte dos gastos objeto 
de solicitações de desembolso; 

• verificação dos procedimentos utilizados para conversão dos recursos do 
aporte local;  

• inspeção de extratos bancários e conciliações; e 
• avaliação do ambiente de controles internos utilizados no 

PRODEFAZ/PROFISCO-DF. 
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ANEXO B - INFORMAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE CONTROLE E 
CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº 
3040/OC-BR 
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ANEXO C – REVISÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE O 
CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº 
3040/OC-BR 

  

Cláusula Artigo Assunto Forma de Cumprimento Situação

1.01
Valor e Moeda da 

Aprovação do Empréstimo

O PRODEFAZ/PROFISCO-DF não sofreu 

alteração oficial no valor final do financiamento do 

BID, permanecendo os valores originais de US$ 

31,997,000.00

Cumprida

1.04 Prazo de Desembolsos 
Não houve alteração do prazo original de

desembolsos de 5 anos
Cumprida

1.06 c/c 3.03 Juros Cumprida

1.07
c/c  3.04, 3.05 

e 3.07
Comissão de Crédito Cumprida

2.01 Custo do Projeto

O PRODEFAZ/PROFISCO-DF não sofreu

alteração oficial no custo do projeto,

permanecendo os valores originais de US$

36,740,000.00

Cumprida

c/c 7.04 (a)

c/c 7.04 (b)

3.01
Utilização dos recursos do 

empréstimo

Todos pagamentos de bens do Programa

ocorreram mediante pregão eletrônico, em

conformidade com a CBR 2575/16, de

22/06/2016.

Cumprida

3.02  c/c 4.01

Condições especiais 

prévias ao primeiro 

desembolso

O Mutuário não dispõe do sistema de informação

financeira a que se refere o Artigo 4.01 (e). Com

efeito, na Nota Explicativa 17 o gestor afirma que

está em fase final de elaboração um Termo de

Referência para a aquisição de solução de

mercado.

Não Cumprida

3.03
Reembolso de despesas a 

débito do Empréstimo

Não foi solicitado o reembolso de despesa a

débito do Empréstimo.
Não se aplica

3.04
c/c 4.09 (a)(i) 

e (b)(i)
Taxa de Câmbio

o Mutuário empregou a mesma taxa de câmbio 

utilizada para a converção dos recursos para 

estabelecer a equivalência em Dólares dos gastos 

efetuados e moeda local.

Cumprida

4.01 CBR 2575/16

Aquisição de bens e 

contratação de obras e 

serviços

Foram amostrados 74,1% dos gastos com a

aquisição de bens. Entende-se que essas

contratações realizadas pela SEF foram

regulares, inclusive quanto aos critérios de

economia , eficiência e transparência.

Cumprida

Os juros e Comissões de Crédito foram pagos em

conformidade com as Cláusula 1.06 e 1.07 das

Disposições Especiais, conforme informações

relativas às Ordens Bancárias abaixo

relacionadas:

- No mês de outubro de 2016 foram pagos US$

73,872.88, referente ao pagamento de Comissão

de Crédito, totalizando R$ 237.870,81, de acordo

com a Ordem Bancária 2016OB48985, de

14/10/2016, a título de pagamento de Comissão

de Crédito com vencimento em 15 de outubro de

2016.

- No mês de abril de 2017 foram pagos US$

83,539.12, sendo US$ 5,154.22 referentes ao

pagamento de juros e US$ 78,384.90 referentes

ao pagamento de Comissão de Crédito,

totalizando R$ 263.148,23, de acordo com a

Ordem Bancária 2017OB16556, de 13/04/2017, a

título de pagamento de Juros e Comissão de

Crédito com vencimento em 15 de abril de 2017.  

- No mês de outubro de 2017 foram pagos US$

94,267.50, sendo US$ 18,213.67 referentes ao

pagamento de juros e US$ 76,053.93 referentes

ao pagamento de Comissão de Crédito,

totalizando R$ 299.978,04, de acordo com a

Ordem Bancária 2017OB50880, de 13/10/2017, a

título de pagamento de Juros e Comissão de

Crédito com vencimento em 15 de outubro de

2017.  

- Ressalte-se que as mencionadas Ordens

Bancárias pagaram, ainda, juros e comissão de

crédito do contrato de empréstimo nº 2957/OC-

BR.

Nos dois primeiros anos não houve necessidade 

de aporte de recursos adicionais (contrapartida)
Não se aplica2.02 Recursos Adicionais
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Cláusula Artigo Assunto Forma de Cumprimento Situação

4.02 Manutenção e conservação

Achado BENS01,apresentado nos parágrafos 44 a 

56 do RELATÓRIO COMPLEMENTAR DOS 

AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE O 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

ASSOCIADO À AUDITORIA DAS 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Não Cumprida

4.05
Seleção e contratação de 

serviços de consultoria

Em 2017, não houve a contratação de serviços de 

consultoria.
Não se aplica

4.08
Condições Especiais de 

Execução

A CBR 3949/2016, de 28/09/2016, combinada 

com o item SNC1 do Plano de Aquisições, 

autorizou o Mutuário a utilizar serviço já 

contratado de  consultoria para o desenvolvimento 

de sistemas de informática no âmbito do Projeto, 

mediante o Contrato de Prestação de Serviços nº 

15/2013 (CAST).

Cumprida

4.07 (b) e c(ii) Adiantamento de Fundos

O Mutuário justificou 80,11% da primeira 

solicitação de adiantamento de fundos, antes de 

emitir a segunda solicitação de adiantamento de 

fundos. 

Cumprida

7.01 (a)
Disposições gerais relativas 

à execução do Projeto

Não houve modificação substancial nos planos 

iniciais do Programa.
Não se aplica

7.03 Utilização de bens
A avaliação da amostra de bens selecionada para 

a auditoria não revelou desvio de finalidade de 

utilização dos bens.

Cumprida

7.04 (b) Recursos Adicionais
Nos dois primeiros anos não houve necessidade 

de aporte de recursos adicionais (contrapartida)
Não se aplica

8.01 
Sistema de informações 

financeiras e controle interno

O Mutuário não dispõe do sistema de informação 

financeira a que se refere o Artigo 4.01 (e). Com 

efeito, na Nota Explicativa 17 o gestor afirma que 

está em fase final de elaboração um Termo de 

Referência para a aquisição de solução de 

mercado.

Não Cumprida

8.03  Relatório de Progresso 

Relatórios semestrais de progresso referentes ao 

1º e 2º semestres de 2016 foram apresentados 

em 25/08/2016 e 23/02/2917, conforme CBR nº 

4455/2016 e nº 957/2017, respectivamente. 

Relatorio semestral de progresso referente ao 1º 

semestre de 2017 apresentado em 31/08/2017. 

Cumprida

4.03

Reconhecimento de 

despesas a débito da 

contrapartida local

Relatórios semestrais de progresso referentes ao

1º e 2º semestres de 2016 foram apresentados

em 25/08/2016 e 23/02/2917, conforme CBR nº

4455/2016 e nº 957/2017, respectivamente.

Relatorio semestral de progresso referente ao 1º

semestre de 2017 apresentado em 31/08/2017. 

Cumprida5.02
Supervisão da execução do 

Projeto

5.01 c/c 8.02
Registros, Inspeções e 

Relatórios

Não foi solicitado o reconhecimento de despesa a

débito da contrapartida local.
Não se aplica

O Mutuário não dispõe do sistema de informação

financeira a que se refere a Cláusula 5.01. Com

efeito, na Nota Explicativa 17 o gestor a afirma

que está em fase final de elaboração um Termo

de Referência para a aquisição de solução de

mercado.

Não cumprida
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE  
O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO ASSOCIADO À AUDITORIA 
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
Ao Coordenador Geral do PRODEFAZ/PROFISCO-DF 
 

Realizamos a auditoria das Demonstrações de Fluxos de Caixa e de Investimentos 
Acumulados para os períodos de 2016 e 2017 do PRODEFAZ/PROFISCO-DF, 
financiado com recursos provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
conforme o Contrato de Empréstimo nº 3040/OC-BR, e do aporte local do Distrito 
Federal, executado pela Secretaria de Estado de Fazenda do DF, e emitimos nossos 
respectivos relatórios sobre as mesmas, com data de 19 de abril de 2018. 
 
Este relatório é complementar ao nosso parecer sobre as Demonstrações Financeiras 
mencionadas. 
 
A Administração da Secretaria de Estado de Fazenda do DF, executora do 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF, é responsável por estabelecer e manter um sistema de 
controle interno suficiente para mitigar os riscos de distorção das informações 
financeiras e proteger os ativos sob a custódia do programa, incluindo as obras 
construídas e outros bens adquiridos. Para cumprir com essa responsabilidade, 
requer-se juízos e estimativas da administração para avaliar os benefícios esperados 
e os custos relativos às políticas e procedimentos do sistema de controle interno.  
 
Os objetivos de um sistema de controle interno são fornecer à administração uma 
segurança razoável, porém não absoluta, de que os ativos estão protegidos contra 
perdas decorrentes de usos ou disposições não autorizadas, que as transações são 
realizadas de acordo com as autorizações da administração e os termos do contrato 
e estão adequadamente registradas para permitir a elaboração de Demonstrações 
Financeiras confiáveis. Devido às limitações inerentes a qualquer sistema de controle 
interno, podem ocorrer erros ou irregularidades que não sejam detectados. Além 
disso, as projeções de qualquer avaliação da estrutura de períodos futuros estão 
sujeitas ao risco de que os procedimentos possam mostrar-se inadequados devido a 
mudanças nas condições, ou que a eficácia do desenho e operação das políticas e 
dos procedimentos possa se deteriorar. 
 
Ao planejar e desenvolver nossa auditoria das Demonstrações Financeiras do 
Programa referentes aos períodos de 2016 e 2017, obtivemos um entendimento do 
sistema de controle interno vigente e avaliamos o risco de controle para determinar os 
procedimentos de auditoria, com o propósito de expressar uma opinião sobre as 
Demonstrações Financeiras do Programa, e não para opinar sobre a eficácia do 
sistema de controle interno, motivo pelo qual não a expressamos. 
 
Observamos certos aspectos que são descritos no presente relatório relacionado com 
o sistema de controle interno e sua operação, que consideramos condições que 
merecem ser informadas, em conformidade com as normas internacionais de auditoria.  
As condições que merecem ser informadas compreendem assuntos que chamaram a 



Tribunal de Contas do Distrito Federal 

 

 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demostrações Financeiras de 2016 e 2017 
Contrato de Empréstimo BID nº 3040/OC-BR   

52 
 

 

nossa atenção relativamente a deficiências importantes no desenho ou operação do 
sistema de controle interno que, em nosso julgamento, poderiam afetar adversamente 
a capacidade do Programa para registrar, processar, resumir e apresentar informações 
financeiras de forma consistente com as afirmações da administração nas 
Demonstrações de Fluxos de Caixa e de Investimentos Acumulados. 
 
Uma deficiência significativa é uma condição que merece ser informada, em que o 
desenho ou operação de um ou mais elementos do sistema de controle interno não 
reduz a um nível relativamente baixo o risco de que possam ocorrer erros ou 
irregularidades por valores que poderiam ser significativos em relação às 
Demonstrações Financeiras do Programa, e que poderiam não ser detectados 
oportunamente pelos empregados no desempenho normal das funções para as quais 
foram designados. 
 
As deficiências de controle interno consideradas significativas estão identificadas no 
Relatório Complementar dos Auditores Independentes sobre o Sistema de Controle 
Interno associado à Auditoria das Demonstrações Financeiras. 
 

Brasília, 19 de abril de 2018. 

 

 

 

Fabrício Bianco Abreu Carlos Alberto Cascão Júnior  
ACE/TCDF Mat. 449-9 ACE/TCDF Mat. 1437-9  
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RELATÓRIO COMPLEMENTAR DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO ASSOCIADO À 
AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
 
Ao Coordenador Geral do PRODEFAZ/PROFISCO-DF 
 

1. Comentários e observações sobre os registros contábeis, sistemas e 
controles que foram examinados no decurso da auditoria 

A avaliação de controles internos elaborada, em atendimento ao item 
6.1c do Termo de Referência associado ao Contrato de Empréstimo nº 3040/OC-BR, 
estrutura-se nos seguintes grupos de informações: 

a. Áreas; 

b. Riscos (código, evento); 

c. Controles (código, descrição e risco afetado); 

d. Procedimentos de auditoria (procedimentos a serem aplicados); 

e. Avaliação da Auditoria (situação encontrada, probabilidade de 
ocorrência, impacto no objetivo, risco inerente, risco de controle, 
risco residual); e 

f. Classificação de acordo com o COSO em Componentes (Ambiente 
Interno, Avaliação de Riscos, Atividades de Controle, Informações 
e Comunicações e Monitoramento). 

2. Esse trabalho foi desenvolvido, ainda na fase de planejamento, para 
orientar os trabalhos de execução da auditoria e encontra-se consubstanciado na 
matriz analítica de revisão dos controles internos do Programa.  

3. Apresenta-se, a seguir, o quadro-síntese respectivo: 

Cod. Descrição
Probabilidade 

(A)

Impacto 

(B)

R01

Risco de não atingimento dos objetivos de um sistema de 

controle interno (divulgação das demonstrações, conformidade 

às norma aplicáveis ao Contrato de Empréstimo e 

eficiência/eficácia)

0,60 1,00 0,60 0,93 56%

R02
Perpetuação de falhas identificadas em auditorias anteriores que 

comprometem a execução do Contrato.
N/A N/A N/A N/A N/A

R03 Pagamentos em desacordo com o contrato 0,60 0,20 0,12 0,49 6%

R04 Pagamentos em desacordo com o Plano de Aquisições 0,60 0,20 0,12 0,40 5%

R05
Recebimento de materiais e/ou serviços em desacordo com a 

especificaçao licitada
0,40 0,20 0,08 0,40 3%
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R06

Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas não 

representarem adequadamente as transações contábil-

financeiras ocorridas

0,60 1,00 0,60 0,85 51%

R07 O bem não estar sendo adequadamente mantido. 0,40 0,20 0,08 0,40 3%

R08 O bem não estar sendo utilizado na finalidade do Programa. 0,20 0,10 0,02 0,40 1%

R09
Efetuação de aquisições ou início do procedimento licitatório 

desnecessários ou não relacionadas ao objeto do programa.
0,20 0,20 0,04 0,40 2%

R10
Aquisições em desacordo com os procedimentos licitatórios 

exigidos pelo BID, no contrato de empréstimo.
0,40 0,20 0,08 0,40 3%
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Risco
Fatores utilizados para 

avaliação do risco
Risco 

inerente 

(A x B)

Risco de 

controle

Risco 

residual

Legenda

Risco Residual Muito Baixo

Risco Residual Baixo

Risco Residual Médio

Risco Residual Alto

Risco Residual Muito Alto
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4. Em geral, os trabalhos de campo confirmaram a avaliação de risco 
realizada na fase de planejamento. Entretanto, embora o risco residual associado ao 
risco de código R07 tenha sido avaliado como sendo muito baixo, os trabalhos de 
campo evidenciaram falhas relevantes na manutenção dos bens adquiridos pelo 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF, que serão relatadas mais adiante. 

5. Cumpre informar que a avaliação da guarda, manutenção e uso 
finalístico dos bens adquiridos com recursos do PRODEFAZ/PROFISCO-DF, que 
constitui opinião do auditor independente em sede de asseguração limitada, foi 
realizada por meio de amostragem. 

6. O elevado risco residual associado ao risco de código R06 provou-se 
real, tendo em vista a dificuldade da UCP do PRODEFAZ/PROFISCO-DF em 
apresentar Demonstrações Financeiras auditáveis.  

7. A primeira apresentação das Demonstrações Financeiras do 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF ocorreu em 30/01/2018, por meio do Oficio nº 002/2018 
UCP/DF – PROFISCO. Tais demonstrações apresentaram-se inaceitáveis por não 
atenderem a estrutura do relatório financeiro aplicável ao Programa e conterem falhas, 
tais como: 

a) ausência das Notas Explicativas associadas às 

Demonstrações Financeiras; 

b) ausência de assinatura do responsável pela elaboração das 

Demonstrações Financeiras; 

c) ausência de datas nos lançamentos da Conciliação Bancária; 

d) não preenchimento de data de encerramento do exercício 

anterior no Demonstrativo de Fluxo de Caixa; 

e) não especificação da moeda de elaboração do Demonstrativo 

de Investimentos Acumulados; e 

f) não preenchimento da contabilização dos juros recebidos pela 

aplicação de recursos do Programa. 

8. A segunda apresentação das Demonstrações Financeiras do 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF deu-se por meio do Oficio nº 008/2018 UCP/DF – 

Cod. Descrição
Probabilidade 

(A)

Impacto 

(B)

R01

Risco de não atingimento dos objetivos de um sistema de 

controle interno (divulgação das demonstrações, conformidade 

às norma aplicáveis ao Contrato de Empréstimo e 

eficiência/eficácia)

0,60 1,00 0,60 0,93 56%

R02
Perpetuação de falhas identificadas em auditorias anteriores que 

comprometem a execução do Contrato.
N/A N/A N/A N/A N/A

R03 Pagamentos em desacordo com o contrato 0,60 0,20 0,12 0,49 6%

R04 Pagamentos em desacordo com o Plano de Aquisições 0,60 0,20 0,12 0,40 5%

R05
Recebimento de materiais e/ou serviços em desacordo com a 

especificaçao licitada
0,40 0,20 0,08 0,40 3%
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R06

Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas não 

representarem adequadamente as transações contábil-

financeiras ocorridas

0,60 1,00 0,60 0,85 51%

R07 O bem não estar sendo adequadamente mantido. 0,40 0,20 0,08 0,40 3%

R08 O bem não estar sendo utilizado na finalidade do Programa. 0,20 0,10 0,02 0,40 1%

R09
Efetuação de aquisições ou início do procedimento licitatório 

desnecessários ou não relacionadas ao objeto do programa.
0,20 0,20 0,04 0,40 2%

R10
Aquisições em desacordo com os procedimentos licitatórios 

exigidos pelo BID, no contrato de empréstimo.
0,40 0,20 0,08 0,40 3%
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Risco
Fatores utilizados para 

avaliação do risco
Risco 

inerente 

(A x B)

Risco de 

controle

Risco 

residual

Legenda

Risco Residual Muito Baixo

Risco Residual Baixo

Risco Residual Médio

Risco Residual Alto

Risco Residual Muito Alto
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PROFISCO, de 02/03/2018. Novamente foram encontradas falhas importantes, a 
saber: 

a) não apresentação ou evidenciação da variação cambial 

ocorrida no exercício; 

b) não apresentação dos extratos bancários que comprovassem 

o saldo da conta corrente 100.054.558-7, bem como o total de 

rendimentos auferidos no exercício; 

c) não preenchimento da terceira coluna do Demonstrativo de 

Fluxo de Caixa. 

9. A terceira apresentação das Demonstrações Financeiras do 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF deu-se por meio do Oficio nº 15/2018 UCP/DF – 
PROFISCO, de 20/03/2018. Desta feita, foram apontadas falhas tais como: 

a) não apresentação ou evidenciação da variação cambial 

ocorrida no exercício; 

b) não apresentação dos extratos bancários de rendimento de 

aplicações financeiras que comprovassem os rendimentos 

integrantes da tabela da nota explicativa número 7 (Conciliação 

dos Saldos Bancários em 31/12/2017 – Moeda Local). 

10. Por fim, as Demonstrações Financeiras do PRODEFAZ/PROFISCO-
DF foram apresentadas ainda uma quarta vez, por meio do Oficio nº 18/2018 UCP/DF 
– PROFISCO, de 27/03/2018. Essa última apresenta as mesmas deficiências da 
anterior. Isso porque foram anexados extratos bancários referentes à conta corrente 
do Programa, e não os extratos de rendimento de aplicações financeiras. 

 

2. Deficiências específicas e áreas de fragilidade nos sistemas de controle 
interno 

2.1. ACHADO DFC01 – Discrepância na apuração do rendimento de aplicações 
financeiras apresentado na DFC e Notas Explicativas 

2.1.1. Critério 

11. A UCP deve informar o valor de rendimento de aplicações financeiras, 
em conformidade com extratos de rendimento de aplicações financeiras, e reconhecer 
esse valor à conta de contrapartida local. 

2.1.2. Condição encontrada 

12. Na Nota Explicativa nº 7. “Conciliação dos Saldos Bancários em 
31/12/2017”, a UCP informa rendimento de juros por meio de quadro denominado 
“Demonstrativo de Rendimentos de Aplicações Financeiras”. Nesse quadro, o total de 
rendimentos apurados no período é de R$ 225.928,43. 

13. Entretanto, o valor apresentado como juros recebidos na DFC é de 
R$ 236.196,36, ou seja, R$ 10.267,93 a maior que o explicitado na Nota Explicativa 
nº 7. 
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14. Ressalte-se que o gestor não apresentou extratos de rendimento de 
aplicações financeiras de modo a amparar os valores constantes do quadro em tela. 
Assim, ficou inviabilizada a conferência desses valores por meio de extratos 
bancários. 

15. Por outro lado, segundo os registros do SIGGO, os rendimentos 
recebidos de aplicações financeiras no âmbito do PRODEFAZ/PROFISCO-DF em 
2017 foram de R$ 234.928,97, ou seja, R$ 1.267,39 a menor que o valor apresentado 
como juros recebidos na DFC. 

2.1.3. Causa 

16. A equipe da UCP não possui capacitação para elaboração das 
demonstrações financeiras segundo a metodologia BID, apenas a capacitação geral 
oferecida pelo BID.  

17. Além disso, verificou-se que a equipe da UCP não dispõe de contador, 
em afronta ao preconizado pelas Guias de Relatórios Financeiros e Auditoria Externa 
de Operações Financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento.  

2.1.4. Efeito 

18. Como efeito tem-se distorção estimada em R$ 1.267,39 a menor que 
o valor apresentado como juros recebidos na DFC. 

2.1.5. Recomendação 

19. Recomenda-se à UCP mitigar as fragilidades apontadas no controle 
C17 da Matriz de Riscos e Controles, dotando a equipe de treinamento adequado para 
a elaboração de demonstrações financeiras, bem como observar a necessidade de 
documentação comprobatória para as informações apresentadas nas demonstrações 
financeiras. 

20. Recomenda-se, ainda, à UCP mitigar as fragilidades apontadas no 
controle C15 da Matriz de Riscos e Controles, dotando o Programa de um robusto 
sistema de informações financeiras, com capacidade, inclusive, de apurar o 
rendimento de juros em base contábil de caixa. 

2.1.6. Manifestação da UCP 

21. Não foram apresentadas manifestações em relação ao presente 
achado. 

2.1.7. Posicionamento do Auditor Independente 

22. A UCP não apresentou manifestação em relação ao presente achado, 
de forma que permanecem inalterados o posicionamento do Auditor Independente e 
suas recomendações. 
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2.2. ACHADO DFC02 - Não apresentação da variação cambial incorrida pelo 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF na DFC 

2.2.1. Critério 

23. A UCP deve apresentar variação cambial incorrida pelo 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF como contrapartida referente aos ingressos do Programa 
na DFC em dólares americanos. 

2.2.2. Condição encontrada 

24. Não consta na DFC a apuração da variação cambial incorrida pelo 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF. 

2.2.3. Causa 

25. Para esse achado, as causas são as mesmas do ACHADO DFC01, 
descritas nos parágrafos 16 e 17. 

2.2.4. Efeito 

26. Por efeito tem-se distorção estimada em US$ 23.919,64 à conta da 
contrapartida local, que deveria ter sido apresentada como conta redutora dos 
ingressos na DFC em dólares americanos. 

2.2.5. Recomendação 

27. Recomenda-se à UCP dotar a equipe de treinamento adequado para 
a elaboração de demonstrações financeiras, bem como observar a necessidade de 
documentação comprobatória para as informações apresentadas nas demonstrações 
financeiras.  

28. Recomenda-se, ainda, à UCP dotar o Programa de um robusto 
sistema de informações financeiras, com capacidade, inclusive, de apurar eventual 
variação cambial ocorrida no exercício. 

2.2.6.  Manifestação da UCP 

29. Não foram apresentadas manifestações em relação ao presente 
achado. 

2.2.7. Posicionamento do Auditor Independente 

30. A UCP não apresentou manifestação em relação ao presente achado, 
de forma que permanecem inalterados o posicionamento do Auditor Independente e 
suas recomendações. 

2.3. ACHADO DFC03 – Inexistência de sistema de informação financeira 

2.3.1. Critério 

31. A UCP deve dispor de sistema de informação financeira para realizar 
o registro das transações do PRODEFAZ/PROFISCO-DF. 

2.3.2. Condição encontrada 

32. A UCP realiza o registro das transações do PRODEFAZ/PROFISCO-
DF em planilhas Excel, sem qualquer proteção quanto a alterações. A confecção de 
tais planilhas é feita por um único profissional, o que confere caráter personalístico ao 
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registro das informações contábil-financeiras. 

33. Tal fato representa uma fragilidade no controle C16 da Matriz de 
Riscos e Controles - O Programa deve garantir que os registros contábeis 
representem adequadamente as transações efetivadas. 

2.3.3. Causa 

34. Mora da Unidade Executora do PRODEFAZ/PROFISCO-DF em 
desenvolver ou adquirir um sistema de informação financeira adequado à gestão 
contábil-financeira de projetos BID. 

2.3.4. Efeito 

35. Por efeito tem-se potencializada a ocorrência de erros e distorções 
relevantes nas Demonstrações Financeiras.  

36. Representa, ainda, descumprimento dos Artigos 4.01 (e) e 8.01 (a)(i), 
bem como das Cláusulas Contratuais 3.02 e 5.01. 

2.3.5. Recomendação 

37. Recomenda-se à UCP desenvolver ou adquirir um sistema de 
informação financeira adequado à gestão contábil-financeira de projetos BID. 

2.3.6. Manifestação da UCP 

38. Em relação ao presente achado, a UCP ponderou que o BID 
considerou cumpridos a Cláusula Contratual 3.02 e o Artigo 4.01 (e), por meio da CBR 
2860/2016, de 14 de junho de 2016, apesar deles constarem explicitamente como 
condições prévias necessárias ao primeiro desembolso. 

39. Segue informando que, à época, pretendia-se customizar o Sistema 
de Gestão Financeira cedido pelo PROFISCO/BA (para o qual a UCP já possuía o 
código fonte), mas que, por problemas técnicos ocorridos, não foi possível dar 
continuidade a essa customização. 

40. Por fim, a UCP informou que optou por proceder aos trâmites 
necessários para aquisição de uma solução de mercado para atender a essa 
exigência. 

2.3.7. Posicionamento do Auditor Independente 

41. O posicionamento do BID, que considerou cumpridas as exigências 
prévias ao primeiro desembolso, baseou-se no compromisso da UCP de 
customização e utilização do Sistema de Gestão Financeira desenvolvido pelo 
PROFISCO/BA, o que não ocorreu, visto que, passados mais de um ano e meio da 
data em que a UCP informou sua intenção ao BID, ainda não havia nenhum Sistema 
de Gestão Financeira em funcionamento. 

42. Acerca da aquisição de um sistema de informação financeira de 
mercado adequado à gestão contábil-financeira de projetos BID, na Nota Explicativa 
nº 17, parte integrante das demonstrações financeiras apresentadas em 27/03/2018, 
a UCP informa que “o termo de referência está em fase final de elaboração”. 

43. Portanto, permanecem inalterados o posicionamento do Auditor 
Independente e suas recomendações em relação ao presente achado, inclusive 



Tribunal de Contas do Distrito Federal 

 

 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demostrações Financeiras de 2016 e 2017 
Contrato de Empréstimo BID nº 3040/OC-BR   

59 
 

 

quanto ao descumprimento da Cláusula Contratual 3.02 e do Artigo 4.01 (e). 

2.4. ACHADO BENS01 – Falhas em registros e controles do sistema de guarda 
dos bens 

2.4.1. Critério 

44. O sistema de guarda dos bens do Mutuário deve manter 
correspondência exata entre as informações de tombamento constantes no seu banco 
de dados e a situação real dos bens (localização e número de tombamento). O 
Mutuário deve fixar placa de tombamento em todos os bens adquiridos com recursos 
do PRODEFAZ/PROFISCO-DF. Ressalta-se que, para os bens de pequena 
dimensão, em que haja a impossibilidade de fixação de placa de tombamento, deve 
ser gerado tombamento virtual. 

2.4.2. Condição encontrada 

45. Preliminarmente, cumpre esclarecer que as aquisições de bens do 
Projeto devem ser feitas pela UCP/PRODEFAZ/PROFISCO-DF, que funciona na 
Secretaria de Estado de Fazenda do DF (SEF). Conforme previsto no Anexo 1 do 
Contrato de Empréstimo nº 3040/OC-BR, esses bens podem se destinar, também, à 
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPLAG), à 
Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF) e à Controladoria-Geral do Distrito 
Federal (CGDF). 

46. Foram encontrados três servidores de rede e dois scanners de mesa 
com tombamentos diferentes dos constantes do sistema de guarda dos bens. 

47. Seis dos bens amostrados foram encontrados em local distinto do 
informado pelo sistema de guarda de bens. 

48. Ressalta-se que a UCP apresentou confirmação escrita de que os 
bens encontrados com números de tombamento incorretos eram os selecionados na 
amostra, adquiridos com recursos do PRODEFAZ/PROFISCO-DF. 

49. Foram encontrados 21 bens sem placa de tombamento. Apresentam-
se, a seguir, fotos de dois bens que ilustram esse tipo de inadequação. 

  

Servidor Dell sem placa de tombamento. Fitas de backup sem placa de tombamento. 

50. Foram encontrados quatro bens com placa de tombamento 
desafixadas ou fixas apenas por fita adesiva de fácil remoção, como apresentado nas 
figuras a seguir. 
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Scanner de mesa com placa de tombamento 
desafixada 

Placa de tombamento solta 

51. Foram encontradas dezessete placas de tombamento com a 
impressão sobreposta de dois números, causando dúvidas quanto ao número correto 
de tombamento, como apresentado nas figuras a seguir. 

 

 

Impressão sobreposta dos números 2 e 3 na 
segunda posição da numeração 

Impressão sobreposta dos números 2 e 3 na 
segunda posição da numeração 

2.4.3. Causa 

52. Falhas nos procedimentos de registro do tombamento no sistema de 
guarda dos bens, que comprometem a conformidade do tombamento e das demais 
informações dos bens, e, ainda, controle inadequado dos procedimentos de confecção 
e fixação de placas de tombamento antes da alocação do bem ao destino final. 

2.4.4. Efeito 

53. Bens sem referência correta de tombamento, alocados em local 
distinto do consignado no sistema de guarda de bens, dificultando a localização dos 
mesmos e possibilitando seu extravio. 

2.4.5. Recomendação 

54. Para mitigar as fragilidades apontadas recomenda-se à 
UCP/PROFISCO-DF, em coordenação com os demais órgãos incluídos no 
PRODEFAZ/PROFISCO-DF (Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e 
Gestão, Procuradoria-Geral do Distrito Federal e a Controladoria-Geral do Distrito 
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Federal, além da própria SEF), implementar: 

a) controles no registro de bens para que os dados de tombamento 
no sistema de guarda de bens representem corretamente o bem 
tombado e sua situação atual (localização e número de tombamento); 
e 

b) procedimentos que garantam a fixação de placas de tombamento 
que permitam a identificação inequívoca do bem antes da alocação 
desse ao destino final. 

2.4.6. Manifestação da UCP 

55. Não foram apresentadas manifestações em relação ao presente 
achado. 

2.4.7. Posicionamento do Auditor Independente 

56. A UCP não apresentou manifestação em relação ao presente achado, 
de forma que permanecem inalterados o posicionamento do Auditor Independente e 
suas recomendações. 

Brasília, 19 de abril de 2018. 
 
 
 

Fabrício Bianco Abreu Carlos Alberto Cascão Júnior 
ACE/TCDF Mat. 449-9 ACE/TCDF Mat. 1437-9 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES  

NOTAS SOBRE PROCEDIMENTOS UTILIZADOS NA ANÁLISE DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

As Demonstrações Financeiras Básicas do Projeto de Desenvolvimento 
Fazendário do Distrito Federal, realizado no âmbito do Programa de Apoio à 
Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil – PRODEFAZ/PROFISCO-DF, foram 
elaboradas sobre a base contábil de fundos (regime de caixa), conforme a 
orientação contida no Anexo Nº 1 das Guias de Relatórios Financeiros e 
Auditoria Externa de Operações Financiadas pelo BID, registrando-se as 
receitas quando do recebimento dos fundos e reconhecendo-se as despesas 
quando estas efetivamente representarem aplicações de fundos, conforme 
revela o item 2 das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos 
exercícios de 2016 e de 2017. Essa prática contábil difere dos princípios de 
contabilidade geralmente aceitos, segundo os quais as transações devem ser 
registradas na medida em que ocorrerem, e não quando do seu pagamento.  

As aquisições de bens, as quais foram efetivadas de acordo com a norma 
nacional, consoante a autorização da CBR nº 2575/2016, foram avaliadas pela 
área técnica competente do TCDF, com amostragem de 74,1% dessas 
aquisições. 

Quanto à avaliação de manutenção e conservação dos bens adquiridos pelo 
Programa, foram amostrados 65,1% do valor gasto com aquisição de bens, que 
foram visitados in loco.  

Quanto à avaliação de pagamentos referentes às aquisições do Programa, em 
nossos exames, foi utilizada a técnica de amostragem conhecida como 
Amostragem de Probabilidade Proporcional ao Tamanho – PPT, também 
denominada de Amostragem por Unidades Monetárias – AUM.  

O percentual estabelecido como risco de aceitação incorreta foi de 5% (ou 95% 
de confiança), e o erro aceitável/tolerável foi estipulado em 5% do total de 
recursos desembolsados nos exercícios de 2016 e de 2017, incluindo recursos 
BID e contrapartida. 

Utilizaram-se como unidade amostral as notas fiscais relativas às despesas 
incorridas pelo PRODEFAZ/PROFISCO-DF nos exercícios financeiros de 2016 
e de 2017. Os pagamentos correspondentes foram agrupados por nota fiscal a 
partir da prestação de contas das solicitações de desembolso e das despesas 
pendentes de justificativas apresentadas nas Demonstrações Financeiras. 

O montante desembolsado nos exercícios de 2016 e de 2017 foi de R$ 
5.032.173,03 (equivalentes a US$ 1.628.534,96), referente à Solicitação de 
Desembolso 2 juntamente com o valor pendente de justificativa. 

Por meio da metodologia adotada, amostramos um total de 24 notas fiscais, cuja 
soma de valores representou R$ 4.896.256,98 (equivalentes a US$ 
1.584.549,18). Aproximadamente 97% do total desembolsado nos exercícios de 
2016 e de 2017, conforme ilustrado no Quadro Resumo de Revisão das 
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Solicitações de Desembolso e no Quadro de Detalhamento das Despesas 
Revisadas. 

Durante os exames, não nos foi imposta qualquer restrição quanto ao método ou 
à extensão de nossos trabalhos, tendo sido facilitado nosso acesso a registros e 
documentos, bem como prestadas todas as informações e explicações 
solicitadas. 

Para revisão das despesas foram verificados os seguintes aspectos: 

 correspondência entre o número e valor das notas fiscais amostradas e 
as constantes dos processos de pagamentos; 

 formalização dos executores que atestaram os recebimentos dos 
contratos antes do atesto ou atestado de recebimento; 

 recebimento dos objetos contratuais por meio de atesto ou atestado de 
recebimento com nome, data, nota fiscal e assinatura; 

 autorização de pagamento constando nota fiscal, valor e assinatura do 
ordenador de despesa; 

 ordem bancária com correspondência de número, valor e fonte de 
pagamento; e 

 data de pagamento dentro do prazo contratual. 

Ao final, foram calculadas a incorreção mais provável, o ajuste incremental por 
erro de amostragem e o limite superior de incorreções para se concluir sobre o 
valor financeiro da população. O limite superior de incorreções é comparado com 
o erro aceitável/tolerável definido no início do procedimento de amostragem. 

 

Brasília, 19 de abril de 2018. 

 

 

Fabrício Bianco Abreu Carlos Alberto Cascão Júnior 
ACE/TCDF Mat. 449-9 ACE/TCDF Mat. 1437-9 
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Quadro Resumo de Revisão da Solicitação de Desembolso no 2 e dos valores pendentes de justificativa 
(Exercícios de 2016 e 2017) 

 

 

 

  

US$

Categoria

BID LOCAL AMOSTRA % BID LOCAL AMOSTRA % BID LOCAL AMOSTRA %

1.1 624,99              -           -                    0,0% 624,99              -            -                    0,0% -                -            -                    0,0%

2.1 372.328,75     -           349.475,73     93,9% 372.328,75     -            349.475,73     93,9% -                -            -                    0,0%

2.2 330.961,81     -           327.650,33     99,0% 330.961,81     -            327.650,33     99,0% -                -            -                    0,0%

2.3 39.262,14        -           39.262,14        100,0% 39.262,14        -            39.262,14        100,0% -                -            -                    0,0%

2.4 585.479,32     -           582.015,04     99,4% 585.479,32     -            582.015,04     99,4% -                -            -                    0,0%

299.877,95     -           286.145,95     95,4% -                    -            -                    0,0% 299.877,95 -            286.145,95     95,4%

Valor total executado Despesas aprovadas Despesas pendentes de justificativa

R$

Categoria

BID LOCAL AMOSTRA % BID LOCAL AMOSTRA % BID LOCAL AMOSTRA %

1.1 1.931,22          -           -                    0,0% 1.931,22          -            -                    0,0% -                -            -                    0,0%

2.1 1.150.495,84  -           1.079.880,00  93,9% 1.150.495,84  -            1.079.880,00  93,9% -                -            -                    0,0%

2.2 1.022.671,99  -           1.012.439,52  99,0% 1.022.671,99  -            1.012.439,52  99,0% -                -            -                    0,0%

2.3 121.320,01     -           121.320,00     100,0% 121.320,01     -            121.320,00     100,0% -                -            -                    0,0%

2.4 1.809.131,10  -           1.798.426,48  99,4% 1.809.131,10  -            1.798.426,48  99,4% -                -            -                    0,0%

926.622,87     -           884.190,98     95,4% -                    -            -                    0,0% 926.622,87 -            884.190,98     95,4%

Valor total executado Despesas aprovadas Despesas pendentes de justificativa
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Quadro de Detalhamento das Despesas Revisadas da Solicitação de Desembolso no 2 e dos valores pendentes de justificativa 
(Exercícios de 2016 e de 2017) 

 

 

SD Contrato Categoria Data de pagamento Valor pago (R$) Câmbio Valor pago (US$) BID (US$) LOCAL (US$)

2 20/2017 2.3 08/09/2017 59.364,00               3,0900      19.211,65                  19.211,65         -                      

2 16/2017 2.4 08/09/2017 64.150,00               3,0900      20.760,52                  20.760,52         -                      

2 40/2017 2.1 18/10/2017 69.000,00               3,0900      22.330,10                  22.330,10         -                      

2 40/2017 2.1 01/11/2017 66.048,00               3,0900      21.374,76                  21.374,76         -                      

2 40/2017 2.1 01/11/2017 63.000,00               3,0900      20.388,35                  20.388,35         -                      

2 40/2017 2.1 21/11/2017 63.000,00               3,0900      20.388,35                  20.388,35         -                      

2 40/2017 2.1 21/11/2017 55.040,00               3,0900      17.812,30                  17.812,30         -                      

2 40/2017 2.1 21/11/2017 57.000,00               3,0900      18.446,60                  18.446,60         -                      

2 40/2017 2.1 21/11/2017 57.792,00               3,0900      18.702,91                  18.702,91         -                      

2 22/2017 2.1 11/10/2017 72.303,06               3,0900      23.399,05                  23.399,05         -                      

2 22/2017 2.1 11/10/2017 457.696,94             3,0900      148.121,99                148.121,99       -                      

2 30/2017 2.3 27/11/2017 61.956,00               3,0900      20.050,49                  20.050,49         -                      

2 2/2017 2.4 03/08/2017 2.746.716,00         3,0900      888.904,85                888.904,85       -                      

2 45/2017 2.1 28/09/2017 119.000,00             3,0900      38.511,33                  38.511,33         -                      

16/2013 22/05/2017 74.870,88               3,0900      24.230,06                  24.230,06         -                      

16/2013 22/05/2017 52.282,35               3,0900      16.919,85                  16.919,85         -                      

16/2013 02/08/2017 76.293,19               3,0900      24.690,35                  24.690,35         -                      

16/2013 02/08/2017 74.427,96               3,0900      24.086,72                  24.086,72         -                      

16/2013 25/08/2017 47.441,51               3,0900      15.353,24                  15.353,24         -                      

16/2013 25/08/2017 116.604,43             3,0900      37.736,06                  37.736,06         -                      

16/2013 29/09/2017 102.710,62             3,0900      33.239,68                  33.239,68         -                      

16/2013 14/12/2017 198.302,02             3,0900      64.175,41                  64.175,41         -                      

16/2013 14/12/2017 94.797,32               3,0900      30.678,74                  30.678,74         -                      

3/2017 29/05/2017 46.460,70               3,0900      15.035,83                  15.035,83         -                      

Total 4.896.256,98         1.584.549,18            1.584.549,18   -                      
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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSÕES

Sessão Ordinária Nº 5033, de 24/04/2018

TCDF/Secretaria das Sessões
Folha:............................
Processo: 1159/2018-e
Rubrica:........................

PROCESSO Nº 1159/2018-e

RELATOR : CONSELHEIRO MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA

EMENTA : Projeto de Desenvolvimento Fazendário do Distrito Federal – PRODEFAZ,
realizado no âmbito do Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil
– PROFISCO, objeto do Contrato de Empréstimo BID nº 3040/OCBR.

DECISÃO Nº 1859/2018

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) da Informação nº 5/2018-DIAUP; b) do Relatório dos Auditores
Independentes (eDOC A6EE3145-e); c) do Processo-TCDF nº 5499/2018-e, apenso
aos  autos  em exame;  II  –  autorizar:  a)  o  encaminhamento,  até  30/04/2018,  do
Relatório  dos  Auditores  Independentes  ao  Coordenador-Geral  do
PRODEFAZ/PROFISCO-DF,  para fins  de cumprimento do compromisso contratual
previsto na Cláusula 5.04 das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo nº
3040/OC-BR, relativo ao encaminhamento das demonstrações financeiras auditadas,
dos exercícios de 2016 e de 2017, e ao Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID; b) o arquivamento do Processo-TCDF nº 5499/2018-e, ora apenso aos autos em
exame; c) o arquivamento dos autos, tendo em vista que a elaboração de instrução
quanto à atuação deste Tribunal, sob a ótica do Controle Externo, será efetuada em
autos apartados.

Presidiu  a  sessão  a  Presidente,  Conselheira  ANILCÉIA  MACHADO.  Votaram  os
Conselheiros MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, PAULO TADEU, PAIVA
MARTINS e MÁRCIO MICHEL. Participou o representante do MPjTCDF, Procurador-
Geral em exercício DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE. Ausente o Conselheiro
INÁCIO MAGALHÃES FILHO.

SALA DAS SESSÕES, 24 de Abril de 2018

José Valfrido Da Silva
Secretário das Sessões

Anilcéia Luzia Machado
Presidente
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